H 10  DE  JANEIRO  (PROVÍNCIA)  PRESJ. 
DENTE  (CARNE  I -0  LEftO) 

RELATOR  10...  1 MAR.  1842 


INCLUI  ANEXOS 


SENHORES  DA  ASSEMRLÉA  LEÜIãLATIVA  PROVINCIAL 


incumbido  da  Presidência  dcsla  Província  por  Carla  Imperial  de  l\  Je 
Oulubro  do  ainio  passado,  tomei  delia  posse  no  l.°  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  c cabe-me  hoje  a honrosa  larefa  dc  vir  informar-vos  «lo  eslado  dos 
negocios  públicos,  c\pondo-vos  as  medidas,  que  em  meu  juizo  são  precisas 
para  seu  melhoramento;  antes  porem  dc  tudo  cumpre-mc  felicitar-vos  pela 
vossa  reunião,  e exprimindo-vos  a grata  esperança,  que  tenho  de  pela  minha 
parle  manter  o accordo  e harmonia,  que  quasí  sempre  tem  havido  entre  esta 
Asscmbléa,  e a Presidência  da  Provincia,  declarar- vos  que  com  o vosso  con- 
curso, que  conto  merecer,  não  mc  pouparei  a cxforços  para  dar  á prosperi- 
dade delia  o desenvolvimento j que  as  beis  acluacs  podem  pemiillir  = c 
aquclle , que  as  vossas  medidas  mc  indicarem. 

Na  exposição,  que  vou  fazer-vos,  serei  breve. 

SECRETARIA  DA  PRESIDÊNCIA 

J^Procurou-sè  dar  regularidade  aos  trabalhos  dcsla  Repartição,  urganisan- 
d^se  o Regulamento  dc  2 í de  Juíiho  do  anno  lindo  , do  qual  se  tem  tirado 
vantagem , quer  para  prompta  expedição  dos  negocios,  quer  para  boa  ordem 
do  serviço:  não  obstante,  a crcação  de  uni  Oílicial  Maior,  que  dirigisse  os 
trabalhos  da  Repartição  na  falta  do  Secretario  , qúe  as  mais  das  vezos  deve 
trabalhar  com  o Presidente,  mc  parecia  conveniente  , c a circunstancia  dc  , 
sem  que  "houvesse  decrescimento  do  trabalho,  tór-se  diminuído  o numero 
dos  Empregados  encarregados  dò  expediente,  passando-sc  cm  cumprimento 
da  Lei  n.°  240,  para  um  dos  Amanuenses  a incumbência  dc  Aixhivisla.  hc 
razão  para  não  parecer  escusado  esse  augmento  dc  despeza. 


SEGURANÇA , V.  TIIANOLII.LID.VDE  PUBLICA. 


A tranquillidade  da  Provinda  não  tom  sofrido  nenhuma  alteração  , qlt(- 
deva  aqui  mencionai  ; e com  quanto  esteja  estacionada  na  Villa  do  Piraliv 
uma  força  de  40  homens , 20  do  Corpo  Policial  desta  Provinda,  c 20  de 
Municipacs  Permanentes  da  Còrle,  com  tudo  essa  medida  não  foi  motivada 
pela  necessidade  de  reprimir  notáveis  delidos  commcttidos  , antes  se  dirimo 
a prevenir  o mal  em  sua  origem.  Avultado  numero  do  homens,  que  se  di- 
ziao  assalariados  por  pessoas  poderosas  do  lugar,  vagavão  armados,  e inculião 
terror  a população  pacifica  ; c alòm  d’isso  esses  mesmos  poderosos  , quo  en- 
Irclinhão  homens  armados  se  acrcditavâo  reciprocamente  ameaçados  em  suas 
vidas.  A’  discreta  prudência  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Vassouras 
commelli,  já  o recrutamento  dos  vadios,  que  cm  vez  de  dedicarom-sc  a tra- 
balhos uteis,  .tem  por  habitual  occupação  formar  o séquito  dos  poderosos; 
ju  a prisão  do  desertores  e criminosos,  que  entre  elles  existião;  c lenho  a 
satisfação  de  annunciar-vos  que  este  Magistrado  ha  desempenhado  a sua  com- 
missão  com  sisudez,  e dislincla  imparcialidade. 

Apezar  de  nao  ter  de  mencionar  alteração  na  segurança  e tranquillidadc 
publica,  nao  posso  dar-vos  esta  Província  como  isenta  lotalmcnle  do  mal, 
que  se  deplora  em  todas  as  outras  do  Império:  a impunidade,  a abundancia 
de  dehclos,  quer  públicos,  quer  particulares,  que  â sombra  delia  se  commel- 
tem,  a parcialidade  dos  Juizes,  que  ou  não  perseguem  os  delinquentes,  ou 
o fazem  dirigidos  mais  pelo  espirito  e formulas  da  vingança  do  que  pelas  da 
justiça,  são  males,  que  mais  ou  menos  se  rcscnlem  cm  todos  os  Termos:  n 
sua  minorarão  espero  qne  virá  da  execução  da  Lei  de  3 de  Dezembro  dò 
anno  passado,  de  que  actual mente  se  trata. 


CORPO  POLICIAL. 


O numero  de  praças  marcailb  para  o Corpo  Policial  na  Lei  n.o  234  dc  ! 
de  Abril  de  1841,  não  me  parece  sufiicicnle.  Alèm  da  forca,  que  hc  neces 
sano  conservar  em  Iodas  as  Cabeças  de  Comarca,  e que  hc  diminuta  pera  a 
necessidades  do  serviço,  tem-se  por  vezes  reclamado  dos  outros  Municípios  , 
•estacionamento  dc  alguma  força  policial,  quer  para  com  cila  se  fazer  a guard 

r3S  3 *íuaatl0  ne,,as  se  aclião  criminosos  importantes,  quer  para  auxi 
l.o  nas  diligencias  de  prisões,  é por  mais  fundadas  que  lenhão  sido  essas  «e 
clamaçoes,  lem  havido  impossibilidade  dc  as  satisfazer.  Accrcscc  que  a crca 
çao  dc  novas  Barreiras  cm  diversas  estradas,  c a cubraoca  d-  passa-, < „ 


Fonlcs  o Rarons  tem  occupado,  o continuarão  a occupar  unt..  porção  <ic  pra- 
ças, que  faz  falta  ao  serviço,  para  que  !ie  principalmente  destinado  o Corpo 
Policial.  O desejo  de  conciliar  quanlo  hc  possível  as  precisões  do  servi,  o 
com  a economia  noccssnria  para  equilibrarmos  a nossa  despeza  com  a receita, 
faz  limitar  o meu  pedido  a respeito  do  numero  de  praças  do  Corpo  Policial 
ao  que  foi  decretado  pela  Lei  n.°  149  de  30  de  Abril  de  1839.  que  me  pa- 
rece conveniente  que  seja  i estabelecida  em  todas  as  suas  disposições  para  vi- 
gorar cm  o anuo  financeiro  de  1842  o 1843 


CAUKAiS 

Os  Cidudaos  habitantes  da  4 illa  de  Piruby,  que  se  obrigarão  a e o i r u i r 
a sua  custa  Cadòa  c casa  para  a Camara,  participarão  estar  esta  obra  prompla, 
c aqucllcs  a quem  encarreguei  o seu  exame,  assegurão  lerem  clles  complc- 
tamente  satisfeito  as  obrigações,  a que  se  sujeitarão  por  contracto. 

A Cadòa  de  Maricá,  cuja  obra,  depois  de  começada  por  administração  foi 
arrematada,  tambem  se  acha  concluída,  Infelizmentc  outras  povoações  Cabe- 
ças de  Comarca  não  tem  ainda  Cadòas  suflicienles,  o esta  a adquirio  com 
grande  despeza  ela  Província,  quando  perdeo  boa  parte  de  sua  importância 
pela  crcação  da  Villa  ele  Saquarema.  O artigo  3.°  da  Lei,  que  creou  esla  Villa, 
e que  impõe  aos  moradores  a obrigação  de  concluir  casa  própria  para  sessões 
da  Camara,  c!o  Jury,  c Audiências  dos  Magistrados,  c uma  Cadòa  pare  presos 

do  Município,  julgou-se  cumprido;  e em  consequência  foi  crccla  a mencionada 
Villa. 

Os  condcmnados,  que  são  empregados  nos  trabalhos  públicos  desta  Ci- 
dade, pela  difficuldade  e perda  de  tempo,  que  causaria  a sua  ida  e vinda  da 
Cadòa  da  Armação  cm  tanta  distancia,  pernoilavão  no  Quartel  do  Corpo  Po- 
licial : sendo  porôm  muito  pouco  espaçoso  e arejado  o lugar  em  que  são  relí- 
Jos,  e lendo  noticia  que  crão  accommetlidos  de  moléstias  graves,  que  se  rc- 
pulavão  originadas  dessa  causa,  julguei  que  a humanidade  obrigava-toe  a to- 
mar providencias,  que  acautelassem  esse  mal ; entre  cilas  resolvi  mandar 
construir  uma  casa  segura,  que  pudesse  servir  para  deposito  elos  referidos 
condcmnados. 

hsla  obra  está  confiada  á cconomica  administração  do  brigadeiro  Anlonio 
Rodrigues  Gabriel  de  Castro : o terreno  cm  que  se  está  construindo,  lie  o 
que  íoi  o anuo  passado  adquirido  peia  Camara  Municipal  desta  Cidade.  A 
existência  de  uma  boa  pedreira,  de  que  he  dotado,  a capacidade,  que  tem 
Inra  11  c^c  s<-'  construir  uma  casa  de  corrccção,  a proximidade,  cm  que  se 
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-dia  das  obras,  oiulc  são  empregados  os  eoiulemnados,  <:•  sobre  Uulo  a neces- 
sidade de  occorrer  por  humanidade  ao  mal,  que  vos  ponderei,  scrao  a meu 
ver  motivos  suíTieienles  para  jusliGcarem  a despeza,  <]iic  sc  faz  com  essá  obra, 
que  não  reputareis  indiscreta. 


CULTO  PUBLICO. 


lim  Dezembro  do  anuo  passado  deo-se  por  concluída  a Igreja  Matriz  da 
Villa  do  Piruhy : a souima  total  da  despeza  eom  cila  feita  loi  de  48:027  v£S95. 
Desta  quantia  21:200^)000  supprio  o Cofre  Provincial  em  consignações; 
1:200.^)000  se  obteve  por  donativo  ; e 15:810^000  íbrão  o produeto  das 
subscripções  : dá-se  portanto  um  saldo  a favor  da  Commissão  encarregada  da 
obra  de  9:817^)39õ  a saber;  5:921  £>485,  resto  do  que  sc  estava  devendo 
até  a data, -cm  que  foi  suspensa  a consignação  para  a dita  Igreja;  e 3:896^)410 
suppridos  pela  Commissão  para  a conclusão  da  obra,  na  esperança  de  ser  in- 
demnisada,  quando  o melhoramento  de  nossas  linanças  o permillirem. 

As  outras  obras  de  Matrizes  em  andamento  pequeno  progresso  liverão  pela 
exiguidade,  e impromplidão  dos  pagamentos  das  consignações. 

O Cidadão  Hilário  Joaquim  d’Andradcj  Presidente  da  Camora  Municipal 
da  Villa  da  Parahyba  do  Sub  promoveo  uma  subscripção  para  edificar-se  uma 
Capella  na  dita  "Villa  ; e conlraclou  a sua  eoustrucção  no  praso  cie  um  anno  por 
6:000^)000  -com  o Cidadão  Anlonio  da  Silva  Pereira  de  Azevedo;  lançando- 
se  a primeira  pedra  no  fausto  dia  2 de  Dezembro;  no  entretanto  a Gamara 
Municipal  cedco  a principal  salla  da  sua  antiga  Casa  de  Sessões,  para  ahi  se  ce- 
lebrarem os  Ofíicios  Divinos. 

No  mesmo  dia  lançou-se  a primeira  pedra  de  uma  Igreja  Matriz  para  a Villa 
de  Macahé,  e a Commissão  encarregada  da  obra  agenciou  uma  subscripção, 
que  monta  á quantia  de  8:193v2000  réis. 

Nesta  Cidade  também  se  prornòvéo  uma  subscripção,  que  actualmente* 
cbega  á quantia  de  3:373v55/iOO  è com  eíla  se  vai  dar  começo  á obra  da  nova 
Matriz,  lançando-sc  hoje  a sua  primeira  pedra:  a piedade  dos  habitantes  des* 
las  trez  Freguéziás  merece  ser  por  vós  auxiliada.  Pelo  que  loca  á Matriz 


d esta  Cidade,  a Lei  n.°  198  havia  autorisado  para  a sua  edificação  uma  con- 
signação mcusal  dentro  do  credito  votado  para  o Culto  Publico;  e alèm  efisso 
a tinha  dotado  com  a concessão  de  duas  luterias  annuacs.  Nenhuma  consigna  - 

O 

çao  se  ihc  deo  no  anno  financeiro  de  1810  a 1841.  e nenhuma  se  lhe  púde 
dar  no  de  1841  a 1842,  por  que  a isso  sc  oppõc  a disposição  posterior  do  § 
•í.°  do  1 il.  4."  da  Lei  n.‘!  2i3.  A concessão  dc  loterias  lambem  foi  revoenda 
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pelo  artigo  16  da  Lei  n.°  2ft2  de  10  de  Maio  do  anno  passado.  O edifício,  que 
aclualmente  serve  de  Matriz,  não  he  digno  da  Capital  da  Província,  e uão  he 
provável  que  olheis  com  indiílerença  o projecto  de  edificar  uma  nova  Matriz, 
para  o qual  peço  o vosso  auxilio. 

l.NSTRUCÇÃO  PIÍDLICÁ. 

Existem  creadas  32  Escolas  de  meninos,  das  quaes  estão  providas  27,  e vá- 
gas  5.  De  nieniuas  existem  creadas,  e providas  15.  Ao  lodo  42  providas. 

INão  tendo  todos  os  Professores  enviado  mappas,  e havendo  algumas  Es- 
colas sido  providas  recentemeule,  não  he  possível  dizer-vos  com  exactidão  p 
numero  de  meninos,  que  recebem  instrucção  n’essas  Escolas.  O seu  Director 
calcula  aproximadamente  este  numero  era  1:344  meninos,  sendo  nas  do  sexo 
masculino  1:018,  e nas  do  feminino  326,  numero  diminuto  cm  relação  com  o 
das  Escolas,  e com  a facilidade  de  as  frequentar,  que  eslabeleceo  a Lei  Pro- 
vincial, que  ordena  não  só  o fornecimento  de  utensis  para  essas  Escoías,  mas 
também  o de  papel,  tinta,  &c. , o que  devia  convidar  aos  pais,  ainda  Os  mais 
destituidos  de  meios,  a ahi  enviarem  seus  filhos.  Pelo  Relalorio  do  Director 
que  vos  será  remetlido,  conhecereis  quaes  os  obstáculos,  que,  na  sua  opinião, 
podem  embaraçar  o pleno  desenvolvimento  da  instrucção  primaria;  aquellçs, 
cuja  remoção  depender  de  medidas  do  Governo,  serão  por  mim  opportuna- 
mente  considerados. 

Não  tendo  a Lei  do  Orçamcnlo  em  vigqr  consignado  fundos  para  forneci- 
mento dos  utensis  das  Escolas,  suspendendo  pelo  seu  artigo  7.°  todas  as  despe- 
zas  não  altendidas,  entendeo  o Exm.  Yice-Prcsidente  da  Província  que,  sus- 
pensa a Lei  n.°  1 78,  íicavão  em  vigor  os  artigos  3.°  da  Lei  n.<?  24  de  20  de  De- 
zembro de  1837,  e 4.°  da  de  n.°  l.°  de  2 de  Janeiro  do  mesmo  afano,  e nesse 
sentido  expedio  Circular  ás  Gamaras  Municipaes  declarando  deverem  ser  fei- 
tas pelas  suas  rendas  as  despezas  cora  aluguel  de  casas  .parçí  a$  Escolas  prima- 
rias, e com  os  seus  utensis;  c em  conformicladq  d’esta  Deliberação  tenho  tam- 
bém expedido  as  ordens  para  pagamento  de  taes  despezas; 

As  Aulas  maiores,  comprchendendo-se  a de  Francez,  forão  frequentadas 
por  120  aluamos.  Na  Escola  de  Architeclos  Medidores  matricularão-se  1 1 dis- 
cípulos no  l.°  anno,  6 no  2.,°  e 8 no  3.°  Forão  approvados  plenamente  4 do 
l.°  , 4 do  2.°  , e 4 do  3.°  , e simplesmente  2 do  l.°  , e 1 do  3.°  ; os  outros fo- 
rão  reprovados,  ou  perderão  o anno. 

Não  lendo  sido  contemplados  na  Lei  do  Orçamento  senão  6 -Aspirantes, 
não  se  pôde  abonar  aos  alumuos,  que  n’cslc  anno  obliverão  Carla  dc  appro- 
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rnçto,  .1  gratificação,  a que  ti, .hão  direito,  conforme  o «ligo  *.♦  <U  Ui  tü 
de  30  dc  Abril  de  1838.  , 

Em  Portaria  de  29  rlc  Novembro  do  anuo  passado  se  ordenou  a Iransteien- 

d„  Evoco  do  Jaouecanga  para  a Cidade  rfAngra  dos  Reis,  onde  (4  se  acha 
estabelecido,  segundo  a participação  tp.c  em  data  de  2 de  Jane,,  o me  dtrrgtn 

o seu  Dircclor.  . . , 

O Professor  nomeado  para  as  Cadeiras  dc  Ulictorica  c Grego,  acha»  o-sr 

empregado  em  com  missão  do  Governo  Geral,  não  lem  podido  ir  rege-las  ; e 
não  está  ainda  provida  a dc  Phylosophia  Racional  e Moral. 

Ainda  depois  da  transferencia  do  Lyceo  do  lugar  de  Jaouecanga  para  a G«- 
tlatle  d’ Angra,  como  estava  determinado  pelo  artigo  15  da  Lei  n.°  143,  julgo  mais 
diffici!  a nomeação  de  Professores  habeis,  que  se  sujeitem  a rr  exercer,  com  o 
ordenado  acU.aí,  o Magistério  nessa  localidade,  do  que  o seria  se  o Lyceo  tosse 
estabelecido  n’csta  Capital;  e como  não  pudesse  ter  lugar  a troca  autorisada 
pelo  referido  artigo  15  do  Seminário  de  Jacuccanga  pelo  Convento  de  S.  Bernar- 
dino,  e o Lyceo  se  acha  estabelecido  em  cinco  casas  particulares  contíguas  e 
terreas ; cessando  assim  a razão  de  aproveitar-se  para  o estabelecimento  um 
edifício  proprio,  c accommodado,  não  hc  possivcl  hoje  enxergar-se  motivo  ra- 
soavcl  da  preferencia  dada  á Cidade  d’ Angra  dos  Reis  sobre  esta  Capital,  onde. 
a inspecção  do  Governo  sobre  o ensino,  direcção  do  estabelecimento,  e mo- 
ralidade dos  Professores  poderia  ser  melhor  exercida.  Sc  os  Cofres  Provirv- 
ciaes  pudessem  dotar  trez  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  tocando  uni 
a Jhclheroy,  outro  á Cidade  de  'Campos,  o terceiro  poderia  caber  á Cidade 
d’Angra;  mas  não  sondo  possivel  manter  mais  que  um,  a sua  collocação  na- 
tural, na  minha  opinião,  devia  ser  nesta  Capital. 


MUNICIPALIDADES. 


Chamo  a vossa  altenção,  Srs.,  sobre  as  Municipalidades  da  Província:  os 
Termos  de  algümas  d'ellas  tem  sido  tão  reduzidos  que  a sua  renda  não  chega 
para  pagamento  dos  Empregados;  e assim  se  achão  impossibilitadas  de  pro- 
mover os  importantes  objectos,  que  ao  seu  cuidado  confiou  a Lei,  que  as  ins- 
titU’o. 

Cumpre  que  cuideis  dos  meios  de  augmentar  suas  retidas,  e de  mclhoi 
arrecadar,  e Gscalisar  as  que  ora  tem,  A profusão.,  com  que  algumas,  com 
uma  renda  aliás  diminuta  pagão  os  seus  empregados  assalariados,  deve  sèr 
coarctada ; cumpre  allender  que  alguns  serviços  erão  antigamente  prestados 
graluitamentc,  ou  por  exigua  paga,  e talvez  melhor. 
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Ser-vos-hão  rcmctlidus  alguns  Oflieios  d estas  Corporações,  em  que  elías 
dão  conta  das  obras,  que  executarão  cm  seus  Municípios  durante  o anno,  que 
acabou,  c penderão  quacs  as  suas  mais  urgentes  necessidades,  pois  que  a vos 
pertence  dar  òs  meios  de  se  occorrerem  como  parecer  mais  conveniente. 

Aqui  me  cabc  memorar  que  o Marquez  de  S.  João  Marcos,  sua  mulher, 
c todos  os  outros  herdeiros  da  Fazenda  da  Parahiba  íizcrâo  "enerosamcnlei 

O 

doação  á Camara  Municipal  da  Parahiba  do  Std  para  seu  patrimônio  de  600 
braças  de  terra  de  testada  com  400  dc  fundo,  como  consta  da  Kscriplura  la- 
vrada cm  28  de  Janeiro  do  corrente  anno,  cujo  traslado  vos  remei  terei. 

ESTATISlICA  E DIVISÃO  JUDICIARIA. 


A providencia  dada  pelo  meu  predecessor  com  o lim  de  obter  iníoi  ma- 
ções da  população  de  cada  Districto,  sua  industria  , &c.  foi  inteirameute  in- 
trucluosa;  cm  consequência  como  resultado  d’essa  providencia,  não  vos  posso 
aqui  apresentar  um  quadro  estatístico  contendo  as  ditas  informações,  nem  se 
quer  de  um  Municipio,  quanto  mais  de  todos  da  Província.  Nem  ao  menos 
he  pdssivel  oflcrecer-vos  o quadro  de  uma  estalistica  criminal , porque  falta  o 
de  algumas  Comarcas,  reputando  eii  o de  outras  incompleto 

A Ler  da  Assembléa  Geral  dc  3 de  Dezembro  cio  anno  passado  havendo 
dado  providencias  acerca  da  estatística  criminal,  e o respectivo  ttegülaniento 
do  Governo  tendo  também  providenciado  adequadamente,  quer  sobre  esse 
objecto,  quer  sobre  o arrolamento  da  população,  he  de  crer  que  alguns  cu- 
saios  appareção  no  anno  futuro,  que  serão  depois  aperfeiçoados. 

Mencionarei  com  satisfação  que  o Chefe  da  1.®  Secção  das  Obras  Publi- 
cas oflerecco-me  uma  memória  contendo  dados  estatísticos  interessantes  so- 


bre a sua  Secção,  a qual  vos  será  remettida,  c seria  para  desejar  que  o seu 
exemplo  fosse  imitado. 

A extensão  da  Província,  c as  atlribuições  que  compelem  aos  Juizcs-de 
Direito,  não  exigião  a meu  ver  tanUs  Comarcas, ; quantas  n’ella  existem..  Nesta  * 
idéa  considerando  que  sc  acha  nomeado  Chefe  de  -Policia  -da  Província  um 
dos  Juizes  de  Direito  d elia,  cujo  lugar  não  está-substUuidor-paréce-me  op- 
portunó  o ensejo  para  se  extinguir  uma  das  Gsmareas.  Asssim  Jembrarei-a 
conveniência  de  acabar  com  a de  Cantagallo,  composta  de  doús  únicos  Ter- 
mos dc  pequena  distancia  entre  si;  e -se  acolherdes- esta -kiéa,  indicarei  que 
os  seus  Termos  devem  passar  para  a Comarca  dc  Ittíborahyi-desannexaodo-se 
d'ésla  o de  Maricá,  que  deve  passar  para  a de  Cabo  Frio, 

A Viila  de  Santo  Antoniu,de  Sá  quasi  camplet-ameiHc  abandoíiada  de -ha- 


bitantes, lendo  dc  scr  suieila  á jurisdicção.  do  Juiz  Municipal  de  Itdborahy 
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em  execücão  da  Lei  Geral  já  mencionada,  conviria  talvez  exliuguir-sc,  reu- 
nindo duas  de  suas  Frcguezias  á Yilla  de  llaborahy.  c uma  á de  Magé.  A com- 
modidade  dos  povos  parece-me  nada  ler  de  soflrer  com  essa  exUncçao,  por 
eslar  o assento  da  Yilla  dc  Santo  Antonio  de  Sá  mui  proxr.no  ao  da  de  Ilabo- 

ralry. 

ncit  K PIIRLICAS. 


Pouco  se  fez  no  anuo  que  lindou  neste  ramo  do  serviço  publico : o forte 
empenho,  em  que  se  acharão  os  Cofres  Provinciaes,  desde  o anuo  anterior, 
occasionou,  como  vos  íoi  opportunamente  indicado,  pnme.ramente  a reduc- 
ção  á metade  das  diversas  consignações  para  obras  em  andamento,  e depois  a 
suspenção  de  algumas  delias,  Essas  consignações  reduzidas,  a que  accresceo 
,a  falta  de  promptidão  dc  pagamentos,  empecerão  cm  geral  que  as  obras  tives- 
sem regular  andamento ; qual  elle  fosse  conhecereis  pelo  Relalorio  do  Presi- 
dente da  Directoria,  que  contendo  em  resumo  o que  a respeito  expuzerão  cm 
.seus  Relatórios  espcciaes  os  Engenheiros  Chefes  das  Secções,  mandei  impri- 
mir para  vosso  conhecimento,  e vos  será  distribuído,  poupando-me  aqui  re- 
petir o que  ahi  se  contêm,  e limitando-me  unicamente  a fallar  de  algumas 
.poucas  obras,  ácerca  das  quaes,  ou  pela  sua  importância,  ou  por  outras  cir- 
cunstancias julguei  dever  entreter-vos  mais  longamente. 

ESTRADA  DE  CANTA  GALLO  A MACAHÉ. 


Observando  o Engenheiro  Chefe  da  3.a  Secção  que  o andamento  d esla 
obra  não  estava  em  relação  com  as  sommas  já  pagas  aos  arrematantes,  ofliciou 
no  mez  de  Julho  passado  que  não  autorisaria  com  a sua  rubrica  a continuc- 
ção  dós  pagamentos,  sem  que  o valor  dos  trabalhos  orçasse  com  as  quantias 
recebidas;  e merecendo  essa  deliberação  a approvação  do  Governo,  resulta 
delia  não  terem  os  arrematantes  desde  Abril  do  anno  passado  recebido  mais 
somma  alguma  por  conta  de  seus  contractos.  Em  7 de  Agosto  do  mesmo 
anno  ordenou-se  ao  Presidente  da  Directoria  que  passasse  a examinar  o estado 
‘das  obras  para  informar  ácerca  delias,  e com  effeito  procedendo  elle  a esses 
exames  com  o Chefe  da  3.#  Secção,  e um  de  seus  Ajudantes,  deo  cm  data  de 
20  de  Setembro  conta  de  sua  commissão. 

Resulta  d’esses  exames  que  o valor  das  obras  executadas  até  então  pelos 
arrematantes  Bazet  e Manlaz,  que  se  encarregarão  da  porção  da  estrada,  que 
fica  entre  Cantagallo  e o Corrego  da  Luciana,  orçava  em  41:172^000,  eha- 
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vendo  elte  recebido  74:018^840,  dava-sc  uma  differença  cnlrc  o valor  das 
obrks  e das  sommas  recebidas  importante  cm  32: 84 6 $840.  Ás  obras  cxc- 
culaiHs  por,  João  Baptiata  Midosi,  arrematante  da.  porção  da  estrada  crilre  os 
CorregoS  da  Lüciaua  e Sáoglard,  orçavão  ctri  18:971,^616,  c importando  as 
quantias  recebidas  por  conta  de  seü  contracto  em  75:235$i95,  excedia  está 
áquella  cm  56:263^)509. 

As  obras  a cargo  de  Bernardiiio  José  d‘ Almeida,  arrenialante  da  jjorçío  da 
estrada,  que  fica  entre  o Corrego  do  Sauglard  e o Porto  dá  Sapucaia,  são' 
avaliadas  em  66:220$000,  e sendo  o seu  recebimento  9Ò:843$oi5,  o e*- 
cesso  vem  a ser  24:61Ô$545. 

Entendo  que  os  arrematantes  d esláá  obras  na  forma  de  seiis  contractos 
podião  ler  adiantada  a importância  de  uma  das  respectivas  prestações,  mas 
que  a exi^encia  da  rubrica  do  Engenheiro  para  se  llie  continuar  o pagamen- 
to, não  tinha  outro  fitn  senão  fazer  que  o andamento  das  obras  fosse  propor- 
cional ás  sommas  recebidas;  parecc-me  por  tanto  que  a deliberação  tduiiuM 
em  Julho  do  armo  passado  foi  justa  c conforme  Com  os  contractos ; o rjue 
seria  para  desejar  he  que  eíla  tivesse  sido  tomada  antes,  evitando  assim  hav.ee 
uma  tão  grande  diilerenca  entre  as  obras  executadas;  e as  sommas  pagas  pelos  * 
Cofres  Provinciaes. 

O contracto  feito  com  Bazct  e.Maulaz  foi  iunovado  ern  data  de  8 de  Ou- 
tubro do  nnno  findo,  c ficou  como  único  arrematante  Maulaz. 

Tanto  este  arrematante,  como  o da  porção,  que  termina  no  Porto  da  Sii- 
pucaia,  fazem  progredir  as  obras,  c talvez  já  o valor  dos  seus  serviços  se  apro- 
xime hoje  das  sommas  recebidas;  assim  me  parece  que  cumprirão  seus  con- 
tractos. O mesmo  não  posso  dizer  do  arrematante  JoãoBaplista  Midosi,  que 
achando-se  mais  atrazado  em  suas  obras,  tem  menos  m.eios,  c demais  tem-se 


desavindo  com  seu  fiador,  que  diligencêa  desligar-se  da  fiança  sob  diversos 


pretextos,  que  não  leni  sido  allcndidos.  * 

Esta  estrada,  á vista  do  atraso,- cm  que  se  acha,  não  lie  provável  que  se 
conclua  até  15  de  Outubro  do  corrente  anuo,  época  cm  que  termina  o praso 
dos  contractos:  entretanto  cumpre  promover-se  o seu  acabamento,  pois  sendo 
a unica  das  emprchendidas,  que  pelo  seu  plauo  e contractps  feitos,  nao  deve 
ter  em  nenhum,  lugar  maior  declividade  que  .de  1:14,  darít  cila,  terminada 
que  seja,  transito  a carruagens  c carros,  c permittindo  a adopção  d’cssa  c$- 
pec.ie  <le  transportes,  será  de  immensa  utilidade  para  o Mouicipio  de  Canla- 
gallo,  e Sertões  do  Macabtí,  ora  quasi  incultos.  Com  tudo , devo  dWvos 
que  a sua  perfeição  depende  ainda  dc  futuras  despezas,  pois  nos  contractos 
celebrados  não  se  comprchende  o seu  total  cmpedramenlõ,  ou  macadauma* 
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mento,  que  reputo  necessário  para  a sua  conservação  ; accrescendo  que  a 
continuação  <b  dita  estrada  até  Macahé  se  torna  indispensável,  visto  que  o 
Porto  da  Sapucaia  não  presta  commodu  navegação  ate  a dita  Villu. 

ESTRADA.  DO  COMMERCIO. 

Em  Portaria  de  6 de  Julho  do  anno  passado  se  commctteo  também  ao 
Presidente  da  Directoria  das  Obras  Publicas  um  exame  especial  sobíe  o es- 
tado desta  estrada  na  parte  em  que  foi  arrematada  pelo  Coronel  Conrado 
Jacob  de  JNiemeycr;  e de  sua  commissão  deo  elle  conta  em  data  1 2 de  Agos- 
to do  mesmo  anno. 

Este  exame  vos  será  remeltido,  mas  cumpre-me  em  additamento  a clle, 
fazer-vos  algumas  ponderações. 

A primeira  arrematação  do  dito  Coronel  comprchcnde  a parte  d esta  es- 
trada, que  fica  entre  o rio  Parahiba,  e a raiz  da  Serra  do  Tingoá,  c foi  pela 
quantia  de  236:000^000.  A segunda  coinprehende  a porção  entre  a raiz 

da  dita  Serra,  e a ponte  da  Maratnbaia  inclusive,  e foi  por  16:00025)000.,  não 

{ faltando  da  quantia  por  que  foi  arrematada  a conservação  de  toda  a estrada. 

O artigo  2.°  da  Lei  n.°  157  de  8 de  Maio  de  1839  aulorisando  o Presi- 
dente para  despender  até  a sotnma  de  410:0002^000  com  a conclusão  d esta 
estrada,  declara  dever  eüa  sor  feita  na  fôrma  do  plano  do  Marechal  Andréa, 
e orçamento  da  Directoria  das  Obras  Publicas.  O artigo  l.°  do  contracto  ce- 
lebrado com  o Coronel  Conrado  em  data  de  2 Julho  do  mesmo  anno,  tam- 
bém declara  dever  ser  ella  frita  conforme  o plano  do  Marechal  Andréa  : que- 
rendo pois  conhecer  este  plano,  e não  o achando  na  Secretaria,  o exigi  da 
Directoria  das  Obras  Publicasse  peia  resposta,  que  me  foi  dada,  vim  a cou- 
eluir  que  não  existia  um  plano  propriamente  dito,  que  tivesse  sido  feito  para 
esta  estrada  pelo  Marechal  Andréa. 

Existe,  que  eu  saiba,  uma  planta,  e uma  memória  do  referido  Marechal : 
a planta  mostra  ra 'direcção  da  estrada  * a memória  trata  de  demonstrar  as 
suas  vaulngerisrcomparadas  com  outras  estradas,  que  Jhc  são  parallelas;  mas 
um  plano  conbeiido:  a maneira  porque  a estrada  devêra  ser  construiria,  a de- 
claração de  ser  calçada,  ou  macadamisada,  as  condições  de  solidez,  de  de- 
cJividade,  de  largura,  &c  , um  .plano  neste  sentido  não  existe,  c por  conse- 
quência falta  uma- norma , com  a qual  pudesse  ser  comparada  a execução, 
que  o arrematante  tem  dado  ao  seu  contracto. 

Outra  ponderação,  que  tenho  a fazer-vos,  he  que  o finai  do  artigo  12  da 
Lei  n.°  64  de  19  de  Dezembro  de  1836,  que  crecu  a Directoria  das  Obras 


II 


Publicas  conluia  a seguinte  clausula.—  c<  Pica  porém  estabelecido  que  as  es- 
tradas serão  construídas  de  maneira  que  prestem  commodidade  para  n’ellas 
transitarem  seges  e carros  — » e portanto  devera  se  presumir  que  o orçamento 
de  410:000$000  approvndo  pela  Directoria  tivera  em  vista  semelhante  clau- 
sula: a execução  porém  na  parte  da  Serrn  aparta  inleiramcntc  tal  ideia,  e 
eondemna  esta  estrada  a não  servir  senão  para  auimaes  de  carga 

O arrematante  pensa  não  ser.  conforme  ao  seu  contracto,  obrigado  ao  cal- 
çamento de  toda  a Serra,  e o Presidente  da  Directoria  parece  ter  a mesrná- 
opinião;  eu  porém  iuclin.o-me  a pensar  o contrario  ; por  que  sendo  excessivo' 
o declive  da  Serra  que  chega  em  diversos  lugares  a ser  çle  1 a 7,  e sendo  re- 
conhecido que  em  tal  doclividade  lie  inadmissível  o empedramento,  parc- 
ee-me  qne  o teor  do  contracto  obrigaria  o arrematante  a faze-lo,  principalmenlc 
se  attendermos  a que  o mesmo  arrematante,  quando  encarregado  da  admi- 
nistração da  obrada  referida  Serra  como  Engenheiro  ao  serviço  da  Provincia, 
julgou,  necessário,  e executou  o calçamento  em  parte  da  dita  Serra,  na  qual 
a deelividade  lie  menor  que  a de  outras,  em  que  como  arrematante  cllé  exé- 
cuta  empedrarnenlos,  que  me  parecem  diffieeis  deconservar-se.  • 

Sendo  o arrematante  o proprio  Engenheiro,  que  fez  o orçamento,  que 
foi  approvado  pela  Directoria,  me  parece  presumível  que  elle  nesse  orçamento 
tivesse  em  vista  o calçamento;  que  sob  sua  direcção  se  executava  por  adminis- 
tração ua  Serra:  conforme  a estas  vistas  diligenciarei  por  obter  o accordo  do 
arrematante,  a fim  de  se  fazerem  declarações,  que  fixem  a verdadeira  intelli- 
gencia  dos  contractos  eòm  elle  celebrados. 

Tanto  esta  estrada  como  a precedente  deverão  ser  feitas  conforme  a Lei/ 
que  as  decretou,  pelas  rendas  ordinárias  da  Provincia  sem  prejuízo  de  outras 
obras  e concertos,  que  tivessem  sido  decretados;  consequentemente  desde 
que  nos  vencimentos  das  letras  se  conheceo  que  para  serem  ellas  pagas,  era 
mister  ficarem  em  atraso  outros  pagamentos,  que  vindo  a occasionar  um 
forte  empenho,  havia  de  necessitar,  como  necessitou,  a suspensão  de  algumas 
obras,  e a reducção  das  consignações  de  muitas  outras,  era  a meu  ver  forçoso 
que  o empreslimo  autorisado  pela  mesma  Lei  fosse  contractado.  Estas  es- 
tradas são  sem  duvida  importantes,  mas  outras,  que  o são-  ainda  mais,'  tive- 
rão  de  soffrer,  contra  a intenção  da  Assembléa,  que  decretou -taes  obras  parà 
serem  feitas  por  via  de  empréstimo,  no  caso  de  nau  serem  sufficientés  as 
rendas  ordinárias.  Quando  se  celebrarão  os  contractos,  nãosendó  evidente 
o prejuízo  qne  o seu  cumprimento  causaria  ás  outras  obras,  c concertos'  dé- 
çcetados,  prudentemente  se  devera  adiar,  o empreslimo,  ma3  desde  qile  esse 
prejuízo  se  tornou  evidente,  a observanciá  da  Lei  exigia  que  a responsabilidade 
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de  contraclar  o empresllmo  por  ell.  ordeoado  ..'essas  circot.stat.ciat.,  fosse 

Smdo  esta  a minha  opinião  IVancamentc  eapendida.  eu  não  declinaria  a 
responsabilidade  desse  ac.o,  se  não  consideras*  a Lei  aotonsou  esse 

emprestimo  suspensa  dnran.e  o corrente  anno  lnranee.ro,  no  qual  haveodo 
sido  consignadas  pela  Lei  do  Orçamento  as  qoant.as  prec.sas  para  os  paga- 
mentos das  letras  e prestações  estabelecidas  pelos  contractos  de  taeí  obras, 
mis,er  be  pensar  qo«  a Assembléa  Provincial  quix  que  durante  elle  o compri- 
mento desses  contractos  se  liaesse  pelas  rendas  ordinárias,  ainda  com  pre- 
jtrizo  das  outras  obras,  e concertos  decretados. 


ESTRADA  DO  RODEIO. 


lim  5 do  Agosto  do  anno  passado  foi  «cceita  a encampação  do  contracto 
feito  cora  Campos,  Almeida  & O acerca  do  melhoramento  e conservação  da, 
estrada  anligamente  denominada  da  Policia,  e acluMmcnte  do  Rodem,  como 
havia  sido  aulorisada  pela  Lei  n.°  235  de  5. de  Maio  do  dito  anno. 

Em  consequência  havendo-se  entregado  as  obras  cm  19  de  Outubro  o 
mesmo  anno,  forão  nomeados  para  as  avaliar  o Major  de  Engenheiros  Chefe 
da  l.a  Secção,  Frederico  Carneiro  de  Campos,  o Coronel  Custodio  Ferreira 
Leite,  e o Major  José  Luiz  Gomes,  tendo  sido  escuso  o Coronel  José  de  Souza 

Rreves,  filho,  a quem  primeiro  se  nomeara. 

A avaliação  dc  todas  as  obras  concluio-sc  em  1 1 do  mez  passado,  sendo  a 


süa  impo  ria  iicia  72:{>S2rZD81 0. 

Não  tendo  ainda  dado  a approvaçãoj  a que  a Lei  n.°  235  sujeitou  o laudo 
dós.  Árbitros,  antes  de  vos  ser  submeHido,  farei  todavia  algumas  refiexõo, 
que  servirão  de  explicar  a deliberação,  que  houver.de  tomar. 

0 artigo  5.°  do  contracto  celebrado  com  Lourcnço  Anlonio  do  Rego,  qne 
depois  foi  innovado  com  Campos,  Almeida  & C.a  , declara  que  a estrada  con> 
tractada  devia  ser  feita  de  maneira  a prestar  commodo  serviço  para  transito 
de  carros,  e carruagens  j estipulação  esta  que  o mesmo  artigo  5.°  .desconhe- 
ce©,, quando  na  condição  segunda,  n’eUe  incluída,  estabeleceo  que  a inclina- 
ção da  estrada  não  excederia  dum  palmo  sobre  dez  ; inclinação,  que  de  sorte 
nltrn m a póde  prestar  commodo  serviço  para  transito  de  canos  o carruagens. 

A parte  desta  estrada,  que  foi  executada  pelo  primeiro  conlractante  Lou- 
rebço  Antonio  do  Régo,  na  subida  da  Serra,  posto  que  não  tenha  a perfei' 
ção,  que  deveria  segundo  os  contractos,  he  com  tudo  a obra  mais  solidameate 
©Oiistr uida,  e a mais  valiosa  de  todas  quantas  forão  encampadas : mas  esta 


parle  da  estrada  tem  0 defeito  de  ser  qüasi  Ioda  tia  inclinação  de  1 a 10.  que 
sendo  exccllentc  para  anianes  de  carga,  exclue  o commodo  Iransilo  de  car- 
ros e carruagens,  que  necessita  tuna  inclinação  nunca  maior  dc  1 a l4.  Sen- 
do assim  segue-se  que  a qnerer-sc  applicar  esta  estrada  a esse  genCro  de  trans- 
portes, será  mister  abandonar  toda  esta  parte  d’ella,  e dar-lhe  nova  direcção  ; 
resultando  d’ahi  pagar  a Provincia  uma  importante  parle  da  estrada  encampa- 
da, da  qual  em  tal. caso  nenhum  proveito  tirará. 

Para  isso  lie  necessário  que  seja  cxclusivamcnle  destinada  :k>  transito  do 
animaes  carregados;  e para  esse  transito  não  era  indispensável  a sua  acquisi- 
ção,  visto  existir  o antigo  trilho  da  estrada  da  Policia,  que  passa  peias  Serra- 
de  Botaes  c Santa  Anna;  trilhoj  que  lendo-se  de  abaudonar,  occasioua  perda 
para  a Provincia,  que  aliás  ha  com  clle  feito  despezas  avultadas,  desde  o lu- 
gar de  Simão  Antonio,  que  hc  onde  desemboca  a estrada  encampada,  até  ão 
alto  da  Serra  de  Botaes,  c d’ahi  para  cá  passando  pela  de  Botaes. 

Do  que  levo  dito,  não  pertendo  concluir  que  o aritigo  trilho  d.1  estrada 
da  Policia  fosse  preferível  ao  novo  feito  na  encampada,  rodeando-sc  a Serra  ; 
nuiilo  ao  contrario  penso  que  o dessã  estrada,  posto  que  mais  longo,  he  pre- 
fcriVc!  por  ser  a sua  inclinação  muito  mais  suave : concluo  somente  que  não 
sé  necessitava  a sua  aequisição,  visto  que  para  o serviço  de  transito  de  ani- 
maes  carregados,  qüc  pôde  prestar  existia  outro  com  cujo  melhoramento  e 
conservação  se  tem  feito  despezas,  que  se  imiti lisarão,  preferindo-sc  o novo, 
e abandonando-sc  o velhot  para  não  conservar  duas  estradas  com  a incsmfò 
direcção,  e para  a mesma  especic  de  transito. 

A Lei  n.°  235,  que  autorisou  a encampação,  sem  duvida  considcroti  essa 
concessão  como  favor,  e não  como  direito  devido  aos  Empresários.  Sc  assim 
não  fosse,  l.°  elln  teria  dado  intervenção  nosEmpresarios  na  nomeação  dòs 
Árbitros ; 2.°  não  faria  o laudo  d’cl!es  dependente  de  approvação  do  Presi- 
dente, e da  Assemblea  Provincial;  3.°  final mente  leria  determinado  prévio, 
ou  pelo  menos  prcmplo  pagamento  das  iridemnisações  arbitradas  aos  Empre- 
sários, c não  um  pagamento  moroso,  enjo  praso  não  póde  ser  menor  de  trez 
annos,  c deve  ser  sem  vencimento  de  juro.  r - - 

Considerando  cu  esta  encampação  debaixo  dó  mesmo  ponto  de  vista,  c 
allcíidendo  ao  estado  do  Cofre  Provincial,  sobre  o qual  pesão  outras  dividas; 
que  pela  sua  natureza  devem  ser  atlendidas  com  preferenora)  não  poderei; 
quando  tiver  de  approvar  o laudo  dos  Árbitros,  deixar  de  BxaV  longo  praso 
pata  dentro  defje  sc  verificar  a completa  indeninisação  dôs  Empresários. 


* MURALHA.  DE  CAMPOS. 

Duas  grandes  enchcnles  teve  o rioParahyba.no  anno  passam;  a . maior  de 
todas,  que  teve  lugar  em  fins  de  Dezembro,  causou  sorios  receu  s de  innun- 
dar  a Cidade  de  Campos;  pelo  menos  a Gamara  Municipal  ofíiciando-me  du- 
rante a enchente,  e em  occazião  em  que  cila  hia  sempre  em  augmento,  se 
deixou  possuir  d’esscs-  receios. 

Nesse  ofíicio  a Camara  me  declarava  ler  determinado  que  se  Gzessem 
trincheiras  e reparos,  que  preservassem  a Cidade  da  total  innundaçao,  que 
então  se  contava  fosse  maior  do  que  na  realidade  o íoi,  c pedia  que  se  ap- 
provassem  as  despezas,  a que  laes  obras  dessem  lugar,  tomando-se  também 
medidas  para  evitar  de  futuro  semelhantes  calamidades.  Julguei  dever  ap- 
provar  laes  despezas,  ciliciando  á Camara  para  que  as  fizesse  de  accordo 
com  o Major  José  Xavier  Garcia  dc  Almeida,  Ajudante  da  4.a  Secção;  mas 
sendo  depois  por  etle  informado,  que,  desapparccida  a enchente,  ainda  as- 
sim se  pretendia  com  a minha  autorisàção  fazer  uma.  muralha  de  tijolo , 
mandei  declarar  que  cila  se  não  devia  exlcnder  alêm  das  despezas  neces- 
sárias para  evitar  o mal,  durante  a presença  da  enchente,  c não  as  que  sc 
destinassem  a preservar  a Cidade  para  o futuro  de  iguaes  calamidades,  poi 
que  essas  devião  ser  reclamadas  desta  Assèmbléa. 

Devo  aqui  mencionar  que  o Governo  Imperial,  a quem  enviei  copia  do 
ofíicio  da  Camara,  sempre  sollicilo  em  acudir  com  soecorros  públicos,  onde 
elles  são  precisos,  ordenou  que  fossem  rcméllidos  para  a Cidade  dc  Campos 
4,000  alqueires  de  farinha  afim  dc  sc  distribuírem  pelos  seus  habitantes,  visto 
dár-se  ò receio  de  soflYerem,  alêm  das  outras  calamidades  da  enchente,  o mol 
'da  fome.  Sciente  porém  depois,  por  nova  participação  da  Camara,  que  ihe 
enviei , de  que  o receio  da  fome  se  havia  dissipado,  determinou-  que  esse 
mantimento  fosse  vendido  para  ser  recolhido  o produclo  ao  fhesouro  Publi- 
co. Essa  venda  produzirá  provavelmente  menos  do  que  custou  o genero  na 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro ; perda  porém  seria  nenhuma  se  o receio  «l*  fo- 
me fosse  bem  fundado,  e não  nascido  cie  mero,  e inconsiderado  terror  pânico. 

Voltando  á muralha  de  Campos  devo  dizer-vos  que  esta  obra  lie  daquel- 
las,  que  por  sua  natureza  não  póde  deixar  de  ser  considerada  Municipal : dos 
trinta  e tantos  contos  da  renda  da  Gamara  podia-se-lhe  applicar  lodos  os  aa- 
nos  uma  consignação,  que  a terminasse  talvez  aiites  de  reapparecer  outra  en- 
chente da  ordèm  da  de  1833,  e da  de  Dezembro  do  anno  passado.  Alguma 
economia  com  o pessoal,  e por  ventura  a suspensão  da  despeza  de  Ml  um  ina- 
ção, que  cm  úma  Cidade  contrai  e pequena  sc  póde  considerar  como  des- 


p<?zn  cie  luxo,  em  comparação  da  qüe  fosse  dcstiuada  a preservar  a1  Cidüdè  !db 
terror,  c vcidadciras  calamidades,  que  occasionão  as  grStodes  cttíiltèhffes  db 
Parahyba,  darião  a meu  ver  meios  mais  que  sufficienlcs  para  a construcção  da 
muralha  projectada,  sem  ser. preciso  onerar  © Cofre  Provincial,  esem  mesmo 
se  recorrer  a algum  imposto  especial  e Municipal,  de  que  se  deVeria  lançar 
mão.  da  da  a iusufficiencia  d’aquelles  meios. 

Sc  a Assemblca  altendcndo  á importância  da  Cidade  de  Cámpbs,  a dnizer 
dotar  com  uma  obra  dc  verdadeira  utilidade  provincial,  deve  ser  esta  a detiih 
Canal,  que.  a communique  com  a Yilla  do  Mncaliê  pela  Lngoa-Í'eia,  rios  Úru-. 
rahy,  e Macabú,  c não  . a muralha,  de  que  trato,  que  lhe  parece  dever  set 
construída  á custa  das  rendas  Municipaes. 

KSTRÀDA.  l)i  ESTRlíLLÀ . 

Não  se  lendo  apresentado  liulpresario  ou  Companhia  qde  quizesse  eni- 
prehender  a construcção  d esta  estrada  conforme  a Lei  de  lí  do  Abril  3c 
1833  n.°  26, ; fiz  annunciar  que  receberia  propostas  para  a sua  arrematação  nb 
todo  cu  em  porções  alé  o dia  de  honlem  . conforme  as  disposições  posterio- 
res da  Lei  n;°  193  de  12  de  Maio  c!e  4840,  mas  observando  que  afé  16  db 
mez  passado  nenhum  pretendente  a essa  arrematação  appqrecia,  julguei  devét 
prórogar  o praso  até  o fim  do  corrente  mez,  e até  o presente  não  tenho  rece- 
bido proposta  alguma. 

Julgo  qüc  a arrematação  d esta  obra  ou  no  lodo  ou  em  porções  póde 
não  ser  realisada : l.°  pela  persuasão  em  que  alguns  estão  dè.  ser  o sén-orça- 
-menlo  diminuto:  2.°  por  não  haver  a Lei  tido  em  consideração,  nem  mesmo 
-o  modico  lucro,  que  a Direcloria  das  Obras  Publicas  propoz  parà  os  arrema- 
tantes: 3.°  pela  condição,  que  serei  obrigado  a impôr  de  rticeberctti  os  ar- 
rematantes senis  pagamentos  em  Apólices  Provinciacs  íi  razão  dc  70;  mbíitnc» 
do  preço  da  venda  estabelecido  na  Lei. 

Não  sendo  possivel  na  ncluniidadc  contraclar  um  empresiitilo  jjòrsctne- 
Ihaule  preço,  difficil  dc  ser  obtido  mesmo  por  venda  cm  graiide  dè  Apbfi- 
lices  Geraes,  e julgando  eu  conveniente  fcbnslrüir-sc  qoãiUo  aiiteS'  ap  níends 
n parle  desta  estrada*  qtte  Vai  do  Porto  da  bstrcIJa  aò  Corrcgo  Sccco;  Visto 
que  aaclual  na  parte  da  Serra  sc  Vai  atrUiriandÒ  lotálhichtb.;  b hèfefeksi- 
ta,  ou  set  substituída  pela  construcção  noVa  projectadã,  oü  faibr-Sc  ri  etiii 
um  grande  e dispendioso  concerto  e reparb,  ttrihò  tfé  ptíudèràr-rbA  ifüèl  Üb 
caso  dc  não  apparecerem  arrematantes,  que  aceitem  a ctíndição  qtíc  Indi- 
quei, se  quizerdes  que  a parte  da  nova  Serra  sòja  coitstrtfida  pòr  adminis- 
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tração,  devereis  modificar  o artigo  3.°  da  Lei  ».°  193  na  parte  em  que  Gxa 
«m  minimo  ao  empreslimo  por  ella  autorisado. 

PONTE  DA  PARÀHIBA. 

Esta  obra  he  uma  das  que  pararão  inteiraraente  em  consequência  da  me- 
dida tomada  por  occasião  do  empenho,  em  que  se  achavão  os  Cofres  Provin- 
ciaes. 

Em  1839  julgava  o Engenheiro  respectivo  ser  ainda  nccessaria  para  a sua 
conclusão  a despeza  de  120:000^000  rs.,  e tendo-se  depois  d essa  data  des- 
pendido com  ella  29:2/4^)833  rs.,  vem  a faltar  segundo  esse  orçamento  para 
sua  conclusão  90:725$667  rs. 

Alêm  da  utilidade,  que  deve  prestar  esta  Ponte,  julgo  que  uma  bem  en- 
tendida economia  exige  o sen  promplo  acabamento.  A ponte  parcial  onde 
chega  a Barca  das  passagens  foi  destruída  pela  enchente  de  Janeiro  do  anno 
passado,  e a sua  reconstrucção  arrematada  era  Setembro  do  mesmo  anno  tem 
de  custar  f|:231  $M30;  o custeio  da  Barca  anda  annualmente  em  1:500$5  rs., 
sem  fallar  dos  seus  concertos.  A ponte  depois  de  construída  pode  render, 
elevada  a sua  laxa  a 120  rs.  por  animal,  12:000^000  livres  de  despeza,  que 
serão  sufficicntes  para  pagar  os  juros  da  quantia,  que  resta  a despender. 

THEATRO  DE  NICTHEROY. 

Tem-se  extraindo  tres  Loterias,  cujo  beneficio  liquido  importou  cm 
37:MO$000,  e apezar  (1’isso  o Thealro  Dramalico;  cuja  conslrucção  fui  tra- 
tada com  o Aclor  João  Caelauo  dos  Santos,  pouco  apparecc  alem  dos  funda- 
mentos. A obra  fui  talhada  muito  em  grande  para  uma  Cidade  da.  ordem 
desta;  a despeza  necessária  para  o seu  acabamento  hc  demasiadamenle 
avultada  ; e obtido  elle , leria  de  permanecer  fechado  a maior  parle  do 
anno,  por  não  ser  possível  manter  em  Theatro  desta  ordem  representações 
continuas,  e tão  dispendiosas,  para  uma  Cidade  de  pequeno  e pouco  abas- 
tado numero  de  habitantes.  Convencido  d’isso  o contractante  não  duvida, 
cedendo  a obra  começada,  para  que  a Assembléa  lhe  dê  a applicação  que 
parecer  mais  conveniente , innovar  o contracto  sob  bases,  que  provavd- 
.jmente  possão  ser  levadas  a effeito,  e dar-nos  um  Theatro  proporcionado  ao 
limitado  numero  de  espectadores,  que  póde  ler,  c que  por  isso  seja  po.ssivcl 
mauter-se.  Se  vier  com  elle  a algum  accordo,  o contracto  vos  será  submet- 
litlo,  e nuo  produzirá  effeito  sem  vossa  approvação. 
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EXECUÇÃO  DA  LEI  RELATIVA  A BERNARDO  FONT. 

O artigo  10  da  Lei  n.°  242  impondo-me  a obrigação  de  dar  na  presente 
sessão  conia  da  execução  da  de  n.°  241  relativa  a Bernardo  Forit,  tenho  acjni 
de  dizer-vos  que  a referida  Lei  nenhuma  execução  teve.  O dito  Font  talvez 
certo  de  não  podei-  realisar  nenhumas  das  esperanças,  que  haVia  feito  con- 
ceber, ausentou-se,  sem  comparecer  para  celebrar  o contracto,  que  corti 
ellc  devia  ser  leito,  e sem  que  participasse  as  duvidas*  que  se  lhe  oflVrec&rãò. 

BARREIRAS. 

i > 

* I 

Para  cumprimento  do  disposto  no  artigo  6.°  da  Lei  n.°  242  foi  publicado 
pelo  Rxm.  Vice-Presidente  da  Província  o Regulamento  de  5 de  Julho  db 
anno  passado  e Tabcllas  annexas,  estabelecendo  as  taxas,  que  devem  ser  co> 
brádas  nas  Barcas  feitas,  e custeadas  pela  Provi  u cia ; nas  Pontes,  e nas  Estra- 
das, em  que  se  puzerem  Barreiras.  ' - • 

As  bases  d este  Regulamento  forão  organisadas  pela  Directoria  das  Obrais 
.Publicas,  e estabeleceo-sc  por  elle  uma  só  taxa  para  todas  as  Pontes  e Barcas* 
excepto  para  a Barca  do  Rio  Parahyba  na  Yilla  do  mesmo  nome*  cm’ quanto 
.durar  O contracto  da  sua  arrematação*  . . »■ 

Estabeleceo-se  igualmente  úraa  só  taxa  para  todas  as  Barreiras,  com  ex- 
cepção  da  da  Estrella,  e da  de  Paraly. 

Pelo  que  toca  á taxa  das  pontes  e Barcas  não  he  eíla  cobrada  por  Ora  se- 
não na  Ponte  do  Desengano  sobre  o Rio  Parahiba,  c,  na  Barca  d’übá  eollocadá 
no  mesmo  rio  : quanto  ãs  Barreiras,,  alemdas  existentes*  fbrão  éstabelecidàs 
(le  novo  nas  seguintes  estradas : de  Ilaguahy  de-Mangaraliba-1;  da  Pedra ; dó 
Socavão  ; de  Matto  Grosso ; da  Policia ; do  Rodeio  ; do  Comrrtercio ; e da  Boa 
Vista,  que  se  dirige  por  Fribürgo.ao  Cantagallo.  A cobrança  da  taxa  está  co- 
meçada em  todas  as  ditas  Barreiras^menos  na  do  Sccàvãoj  cujo  Cobrador  no- 
meado não  tendo  aceitado,  ficou  dependente  de  ullerioresexames  a definitiva 
fixação  desta  Barreira,  e menos  a da.  Pedra,  cujo  Cobrador  ainda  não  sollici- 
tou  seu  titulo. 

Infelizmentc,  seja  pela  dorboraque  liyerão  os  Cobradores  em  prestar  a 
jjança,  a que  crão  obrigados,  seja  pela  difficuldade  de  se  alúgnr  casas  adapta- 
das ao  seu  estabelecimento,  em  nenhuma  das  Barreiras  a cobrança  da  taX* 
pôde  ser  começada  antes  do  meado  do  mez  de  Novembro  do.  anno  passado, 
época  em  qúc  todas  as  estradas  tinlião  soffrido  grandes  ruinas  em  consequen- 
çia  das  copiosissimas  chuvas  ; por  isso  a cobrança,  que  teria  sido  £aeil  ap  me* 
de  Julho,  época  em  que  as  estradas  eslavão  cm  excellcnte  estado,  devera  eX- 
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cjtar  clamores,  e soflYer  dificuldades  nos  tnezes  de  Novembro  e Dezembro  • 
assim  mesmo  póde-se  assegurar  que  o cobrança  em  geral  se  tem  feito  sem 
resistência  ou  opposição,  e tenho  esperança  que  o habito  de  pagar  Barreiras 
se  vá  arraigando. 

Com  tudo  não  duvido  que  alguns  <1  esses  clamores  cheguem  ainda  aos  vos- 
sos ouvidos;  mas  em  minha  opinião  cumpre  conservar  todas  as  Barreiras  ora 
estabelecidas,  e persistir  no  system»  de  estabelecer  novas  em  Iodas  as  estra- 
das, em  que  sc  fizerem  importantes  melhoramentos;  por  quanto  sendo  avul- 
tadas as  somroas,  que  lodos  os  annos  se  despendem  pelos  Cofres  Provinciaes 
com  a conservação  e reparo  das  Estradas  e Pontes  existentes,  e sendo  esses  re- 
qparos,  especialmenle  os  que  são  'feitos  nas  muitas  estradas  que  se  dirigem  aos 
Municípios  de  Serra  acima,  obras  provisórias,  c que  desapparecem  pela  maior 
.parte  com  as  chuvas,  que  nesta  Província  são  quaki  sempre  abundantes,  não 
.podendo  de  sorte  alguma  deixarem-se  de  fazer  ta  es  reparos  necessários  para 
se  conservarem  transitáveis  os  caminhos,  que  dão  passagem  ao  café,  principal 
•tramo  da  renda  provincial,  forçoso  he  que  se  mantenha  o systema  das  Barrei- 
tís,  a fim  de  que  a sua  renda  sendo  applicada  constante  e fielmente  a esses 
j^paros,  possa  permitlir  a applicação  de  uma  parle  das  outras,  que  erão  absor- 
vidas em  laes  reparos  provisorios  a construirem-se  obras  mais  permanentes  e 
duráveis,  estradas  de  construcção  normal,  que  prestem  transito  mais  fácil, 
commodo,  e barato,  que  o unico  ora  usado.  . 


Jiin  minha  opinião  a taxá  das  passagens  do  Rio  Parahyba  e da  Barreira  da 
Serra  da  EstrelJa,  ainda  findos  os  contractos  de  sua  arrematação*  não  deve 
50ífrer  modificação  para  menos,  vislo  acharem-se  suas  rendas  hypothecadas  ao 
empréstimo,  que  se  houver  de  conlrahir  em  consequência  da  Lei  n.°  193 
quando  tenha  lugar;  nem  me  parece  que  devão  ser  uniformes,  e sempre 

J*»uaes  ,odas  as  laxas  de  Barcas«  Pontes,  e Barreiras,  antes  entendo  que  podem 
ser  modificadas  é variadas  em  relação  com  o serviço,  que  preslão,  e cora  a 
jmportancia  das  obras  feitas,  e o maior  ou  menor  gasto  com  o custeio  das 
Barcas;  nao  julgo  porém  ainda  a experiencia  feita  assás  longa  para  me  auto- 
nsar  a modificar  o respectivo  Regulamento,  nem  me  parece  conveniente,  que- 
Ihe  deis  desde  já- a vossa  difinitiva  approvação. 

Se  julgardes  acertado  deixa-lo  em  vigor  o resto  do  anno  financeiro  para 
então  o modificar  convenienlemenle,  tanto  no  que  respeita  á fiscalisacão,’ 
como  no  que:  loca' ao  quantitativo  da  taxa,  e gratificação  dos  Cobradores, 
convirá  prorogar  por  mais  um  anno.a  disposição  do  artigo  6.o  da  Lei  n.o  242; 
pára  que  em  vossa  futura  Sessão  vos  sejão  submettidas  as  Tabellas  feitas  com’ 
as  modificações,  que  a pratica  mostrar  neccssarias. 
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COLOMAS. 


Achando  era  vigor  a Lei  de  10  de  Maio  de  1840  publicada  sob  o n.°  56. 
e cerio  do  desejo  do  Governo  Imperial,  de  qaem  sou  Delegado,  de  promo- 
ver por  Iodos  os  meios  ao  seu  alcance  o augmento  de  nossa  população  livre  c 
industriosa,  julguei  dever  pôr  toda  a minha  attenção  sobre  os  meios  de  exe- 
cutar esta  Lei,  promovendo  o estabelecimento  de  Colonias  agrícolas,  e indus- 
triosas n esta  Província,  conforme  as  intenções  da.Assembléa  que  a decretou. 
A persuasão  em  que  estou  de  que  emprezas  desta  natureza,  para  poderem  ser 
eflectundas  de  maneira  que  se  tornem  verdadeiramente  uteis  á prosperidade 
do  Paiz,  exigem  uma  discreta  escolha  dos  indivíduos,  que  hão-de  formar  taes 
Colonias,  tem  feito  com  que  até  ao  presente  não  haja  aceitado  nenhuma  pro- 
posta de  Empresários, 

Alôm  d’isso  entendendo  que  o estabelecimento  de  Colonias  póde  ler  al- 
guma relação  com  a poliliea  geral,  julguei  dever  pedir  ao  Governo  Imperial 
instrucções,  que  me  pudessem  guiar  n’essa  escolha. 


A Lei  citada  me  autorisa,  na  falta  de  terras  devolutas  de  sesmarias  compe- 
tentemenle  concedidas,  a haver  por  compra,  aforamento,  ou  outro  meio  legi- 
timo as  terras  necessárias  para  serem  destribuidas  pelos  Colonos:  conside- 
rando porém  que  o meio  da  compra  absorveria  uma  graride  parte  do  capital 
preciso  para  o transporte,  estabelecimento,  e sustentação  dos  Colonos,  e tendo 
informação  particular  de  existirem  ainda  algumas  terras  devolutas  nos  Muni- 
cípios de  Campos,  Macahé.  Cantagallo,  e Paraty,  dirigi  ao  Governo  Imperial 
uma  snpplica  em  nome  desta  Província  sollicrtando  a concessão  de  sesmarias 
para  assento  das  Colonias  projectadas-  e S.  M.  O Imperador  Acolhendo  be- 
nignamente  a minha  sopplica,  Houve  por  bem  conceder  para  taes  fins,  por 
Decreto  datado  de  21  de  Janeiro  do  corrente  anno,  12  léguas  de  terras  em 
quadro,  ou  o seu  equivalente,  juntas  ou  separadas,  nòs  JugafèS  d’esta  Provin- 
cia,  em  que  as  houvessem  incultas.  A generosa  concessão  de  S.  M.  o Impe- 
rador põe  assim  á disposição  do  Governo  Provincial  144  sesmarias  de  legna, 
ou  576.  de  meia  legua  em  quadro.  Eu  não  ousarei  affirmar  a: possibilidade  de 
sem  vexame  de  posseiros  preencher-se  o todo  d’esta  larga  concessão  ; entre- 
tanto pelas  informações  ainda  incompletas,  que  tenho  recebido,  estarei  auto- 
risado  a dar- vos  es^a  esperança. 

Trato  de  fazer  verificar  a medição  e tombamento  das  terras  concedidas,  e 
quasi  simultaneamente  intento  fazer  construir  etn  dous  ou  tres  lugares  cPelIaj 
cat-as,  que  sirvão  de  deposito  para  os  Colonos,  em  cuja  proximidade  se  íaràõ 
derrubadas  afim  de  se  plantar  alguns  mantimentos,  que  ajudem  a sustenta- 


]os  no  primeiro  atino.  A subdivisão  das  lerras  entre  os  Colonos,  a cada  um 
dos  quacs  pretendo  fazer  distribuir  uma  porção  não  maior  de  400  braças  em 
quadro,  nem  menor  de  200,  terá  lugar  posteriornrenlc. 

Apezar  de  que  as  sesmarias  obtidas  sejão  mais  que  suflicientes  para  asr 
sento  das  Colonias.  que  se  podem ‘estabelecer  com  o capital  decretado  pela 
lei  de  10  de  Maio  de  1840,  com  tudo  devo  previnir-vos  que  poder-se-ha  ve- 
rificar a compra  de  uma  ou  outra  posse,  cuja  aequisição  pelo  seu  encrava»- 
mcnlo  nas  sesmarias  a medir,  ou  por  outra  circunstancia  alterrdivcl,  possa  ser 
dc  vantagem  i assevero-vos  porém  que  em  lodo  o caso  diligenciarei  que  se 
fação  taes  aequisições  por  contracto  voluntário. 

A Legislatura  Provincial  de  1840  reconheèeo  que  uma  das  mais  urgentes 
necessidades,  a que  lem  de  occorrcr  a publica  Administração  n’este  Império, 
Jie  a inlroducção  de  braços  livres,  que  possão  rotear  o nosso  immcnso  ter- 
ritório, e contrabalançar  dc  algum  modo  o peso  da  população  não  livre,  de 
que  infelizmcnle  abundamos,  c por  isso  providenciando  convenicntemente 
não  duvidou  fazer  o sacrifício  de  au.lorisar  um  empréstimo  para  salisfazer-se 
a esta  necessidade  : eu  conto,  Srs.,  que  esta  Legislatura  composta  pela  maior 
parte  dos  mesmos  Membros  da  de  1840,  e de  outros  menos  illustrados.  pa- 
trióticos, .c  zelosos  dz  prosperidade  desta  Província,  me  coadjuvará,  efírcaz- 
jnenle  no  empenho  dc  executar  esta  Lei,  que  julgo  fazer  honra  á Assembléa 
Provincial  do  Pio  de  Janeiro. 

Ella  me  parece  suíTicicnle  c assáz  providenle ; entretanto  pode  acontecer 
que,  quando  sua  execução  esteja  mais  adiantada,  appareção  inconvenientes, 
que  então  .serão  opporlunamente  trazidos  ao  vosso  conhecimento ; por  ora 
nenhuma  outra  medida  tenho  de  reclamar  a este  respeito  senão  que  mediteis 
de  novo  sobre  a clausula  contida  no  § 5.°  do  artigo  l.°  , afim  <le  examinar- 
des .se  a , utilidad.e,  que  teve  em  vista  a mencionada  clausula,  lie  assáz  grande 
para  contrabalançar,  c superar  o inconveniente  dc  haverem  lerras  excepcio- 
naes,  em  que  .não  possa  existir  unia  das  especies  de  população,  que  geral- 
mente  existe  nas  outras  da  Provincia,  e bem  assim  de  ser  o cidadão  Colono 
priyado  de  uni  direito,  que  ora  lem  os  outros  do  Império. 

RENDAS  PROVINCIÀES. 

A medida  que  indiquei  bayer-se'  tomado  acerca  da  estrada  de  Cantagallo, 
suspendendo-se  as  prestações,  que  reccbiào  os  arrematantes  até  que  as  obras 
estivessem,  aproximadas  ao  valor  das  quantias  por  ellcs  embolçadas,  fez  com 
que  nada  se  lhes  pagasse  dc  Abril  do  anuo  passado  em  diante,  e reteve  no 
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Cofre  Provincial  a qu.uilia  de  102:899$790,  que  delle  teria  sahido  a nao 
haver  o atraso  das  obras,  e rião  se  ter  tomado  essa  Deliberação.  Apezar  d’isso, 
e não  obstante  a suspensão  dc  obras  importantes,  c a reducção  das  consigna- 
ções de  outras,  a divida  passiva  da  Provincia  era  cm  31  de  Dezembro  de  1841 
de  réis  113:222$074  : muito  maior  porém  ella  era  no  começo  do  anuo  finan- 
ceiro, pois  montava  então  a réis  À29:403$016; 

A divida  activa  proveniente  de  impostos,  na  primeira  data  era  de 
157:766$222,  e na  sogunda  de  165:675 $792. 

A receita  provincial  no  anno  de  1840  a 1841,  incluídos  23;167$739  de 
saldo,  que  passou  do  anno  de  1839  a ISÍjO,  e 6:412$320  de  movimento  de 
fundos,  foi  de  712:175$565. 

A despeza  no  mesmo  anno,  iucluidáíS[S^W]Effl£3^tf,  movimento  do 
lundos,  importou  em  697:900$073,  pa^Saodc  sal  cio  para  conta  nova  do 
corrente  anno  de  1841  a 1842  réis  14:275$492,  no  qual  sc  comprehende 
6:666$050  de  letras  a vencer  no  corrente  anno  financeiro,  e nos  seguintes 
até  o de  1845  a 1846. 

Na  receita  arrecadada  no  anno  de  1840  a 1841  figura  a quota  do  dizimo  do 
café  pela  qnantiá.de  513:568$713,  sendo  98:537$708  procedentes  da  quo- 
ta de  3 por  °/0  , e o restante  de  4 °/0  ; renda  menor  que  a de  520:0.00 $000, 
que  havia  sido  orçada j e muito  inferior  á de  635:000$000  (salvas  fracções) 
que  rendeo  o anno  dc  1839  a 1840.  e á qual  no  Relalorio  do  anno  passado 
se  nnnunciava  a esperança  de  allingir. 

Esta  inferioridade  porém,  a meu  ver,  não  denota  fraude,  e nem  be  devida 
a causas  extraordinárias,  senão  á sabida  menor  producção  do  dito  anfto  com- 
parado com  o de  1839  a 1840. 

O rendimento  do  dito  imposto  da  quota  do  dizimo  do  café,  arrecadado 
no  primeiro  semestre  do  corrente  anno  financeiro  de  1841  a 1842  foi  de 
303:739$449;  quantia,  que  me  parece  diminuta  em  altenção  á producção 
do  anno,  que  lie  sabido  ter  sido  abundante;  talvez  seja  isso  devido  ás  muitas 
aguas,  que  houverão  nos  tres  últimos  mèzes  do  anno,  e que  causarão  a de- 
mora das  tropas,  que  transportão  o café  de  Serra  acima,  e por  ventura  ao 
baixo  preço  d’este  genero  no  mercado,  que  talvez  não  convidasse  os  Fazen- 
deiros a apressarem  suas  remessas. 

Não  deixarei  todavia  de  notar  que  comparando-sc  o numero  de  arrobas 
de  café  despachado  no  primeiro  semestre  do  anno  financeiro  de  1840  a 1841 
com  o despachado  no  primeiro  semestre  do  corrente  dc  1841  a 1842,  ha  um 
considerável  accrescimo  no  de  producção  das  Províncias  limitrophes,  despa- 
chado livre  da  quota  do  dizimo  no  Consulado  Provincial ; por  quanto  tendo- 
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se  despachado  uo  primeiro  semestre  de  1840  a 1841,  2.675: o77  arrobas, 
d'ellas  forão  livres  da  quota  Provincial  490:057  arrobas;  e no  primeiro  semes- 
tre do  anno  Gnanceiro  corrente,  tendo-sc  despachado  2.827:665,  forão  livres 
585:822  arrobas.  Donde  se  vô  que  a producção  das  Províncias  limitrophes 
u’este  primeiro  semestre  teve  uma  differènça  para  ma:s  do  primeiro  semestre 
do  anno  Gnanceiro  passado  de  95:918  arrobas;  ao  passo  quo  o cafe  de  pro- 
ducção desta  Província  no  mesmo  semestre  excedeo  sómente  ao  exportado 
no  do  anno  fmanceiro  passado  em  56:324  arrobas;  accrescimo  mui  diminuto 
em  relação  com  o havido  no  de  producção  das  Províncias  limitrophes. 

Ignoro  a que  causas  deva  atlribuir  estas  differenças  ; não  deixarei  porém 
de  perscruta-las  attenciosyuente,  a íim  de  descobrir  se  denuncião  fraude,  que 

Sou  da  mesmrÕ^níãõdT^S^antecessores  sobre  a necessidade  da  crea- 
ção  de  uma  Estação,  que  seja  encarregada,  em  substituição  á Thesouraria,  da 
administração,  arrecadação,  Gscalisação  e contabilidade  das  rendas  da  Provín- 
cia; não  repelirei  porêra  as  razões,  que  justificão  essa  creação  ; limillo-uiè  a 
declarar  que  preferiria  a fórrna  das  antigas  Juntas  de  Fazenda  ú das  liiesou|a- 
rias,  que  as  substituirão,  e a ponderar  que  sendo  a despeza,  que  aclualmehle 
se  faz  com  a Thesouraria  de  15:150^)000,  com  um  pequeno  accrescimo  :de 
7:000^)000  se  conséguiria  organisar,  e pagaria  uma  Estação  exclusivamenle 
Provincial,  que  a meu  vêr  compensaria  com  a melhor  Gscalisação  das  rendas 
este  excesso  de  despeza. 

A este  Relatorío  annexo  o Orçamento  da  Receita  e Despeza  para  o anno 
finauceiro  de  1842  a 1843. 

Nos  trabalhos  da  Thesouraria  mandei  fazer  as  alterações  que  julguei  con- 
venientes. 

Imperial  Cidade  de  Nictheroy,  J.°  dc  Março  de  1842.  . 


Honorw  Uermeto  Carneiro  Lcao. 


ORÇAMENTO  DA  RECEITA  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO  PARA  O ANNO  FINANCEIRO 

SE  18  U 2-1843. 


COLLOCACÃO  DAS  RENDAS. 


LEGISLAÇÃO. 


Contribuição  de  Policia ■ • Uccrelo  de  13  de  Maio  de  1809,  c Aviso  de  /|  dr 

Dezembro  de  1810 


Cobrança  da  divida  acliva  

„ ),  anterior  ao  l.°  de  Julho  de  1830 Lei  Geral  n.°  70  de  183G  . . 

...  . ,r  , Alvará  de  27  de  Junho  de  1808 


Decima  Urbana. 


Direitos  de  Chancellaria . 


)>  de  Passagem  de  Rios  . 


Lei  Provincial  n.°  212  e Regulamento  de  5 de 


ORÇADA. 


8:0003  000 


20:0003000 


Julho  de  1811 


» de  Portagem 


ou  Barreira Decreto  de  3 de  Novembro  de  1832,  e klcrn.  . 

Idcm  de  1G  de  Abril  de  1821 


Dizimo  do  Algodão uu  uc  

» de  Miunças 

» do  Tabaco 

Emolumentos  de  Certidões  ........ Regulamento  Geral  das  Alfândegas  c dito  Pro- 

vincial de  22  de  Dezembro  de  1838  .... 

» de  Passaportes 

Impostos  das  casas  de  leilão  e modas Leis  de  15  de  Novembro  de  1831  e S de  Outu- 


3:000  C5000! 
25:000^000 
5Ü$000 

10:000^)000 

55:300^000 

40#000 

900$000 

& 

10-3000 


bro  de  1833 


Imposto  dc  13S0O  por  cabeça  do  gado  que  se  talhar  em  todo  o 


Municipio 


Lei  Provincial  n.°242. 


y>  de  Patentes  sobre  o consumo  da  aguardente Ideni 

d sobre  os  Engenhos  e Engenhocas  de  fabricar  assucar  . . Idem 


Meia  Siza  da  venda  de  escravos. 


Multas 


Alvará  de  3 de  Juiho  de  1809  

t 

Regulamento  Provihcinl  de  22  de  Dezembro  de 

O 


Novos  e Velhos  e Direitos  de  Chancollaria - • - Regimento  de  11  de  Abril  de  1001,  diversas  Leis 

Geracs  posteriores,  c Lei  Provincial  n.»  242  . 

Prcmios  de  Loterias Regulamento  Provincial  de  25  de  Junho  de  4841 . 

Producto  liquido  de  4 loterias  a beneficio  das  obras  das  Igrejas 

e Casas  dc  Leis  Provinciaes  u.°  179  « 242 

Proprios  

Quora  de  4 por  •/.  de  Dizimo  do  Café Lei  Provincial  ».°242 

Scllo  de  Heranças  e Legados  . . ' Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  e Lei  Prov.  n.°  10o. 

Subsidio  Litterario Lei  de  10  de  Novembro  de  1772  e Carta  Regia 

de  23  de  Agosto  dc  480à 

Visitas  de  Saude Alvarás  de  22  de  Janeiro  e 28  de  Julho  de  1810. 


G:120$000 

50:0003000 

22:7993000 

28:000,^000 


103000 


4:0003000 

2:000^)000 

25:920$)  000 
& 

544:000^000 

30:000$>000 


1:088$)000 

3 


836:2373000 


O Contador, 

Izidoro  Martins  Sorianno. 


TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  RECEITA  PROVINCIAL  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843, 


Nictheror 


São  João  do  Trincipc 
Borra  Mansa  . . 
t.1  de  Campos  . . 


o João  da  Barra 


Mangaraliba 


cosmiauiçAO  dx 


1205)000  j 
2005000 
20O5OOO 


2005000 


4205000 


3:2005000 


1:8005000 


4005000 


4005000  1 
4005000 


4005000  2:8005000  j 

2005000  8005000 


3005000  ' 8005000 

2005000  8005000 

1605000  4005000 


2005000 


2005000 


2005000  I 2:1005000 


1:0005000 

1:0005000 

3:0005000 


2005000 
2005000 
2005000  I 1:0005000  I 


DinEITOS  DE  mm- 


8.0005000  I 20:0005000 


230005000 


10:0005000 

2:0005000 

1:0005000 

1:0005000 

4.-0005000 

10:0005000 

4:0005000 

2:0005000 


2:0005000 

7:0005000 


10:0005000  I 83:3005000 


imolomectos  ot 


IMPOSTO  DE  1,800 
IOMKCADA  RU 


QUESBTAUIAtl. 


1805000  8:0005000 

3005000  0:0005000 


1805000  0:0005000  1:0005000 


4805000 

2105000 

3605000 


8405000 


TEME  SOaEEl 


1:0005000 


905000  3:0005000  3005000 

455000  2:3005000  5005000 

1805000  2:0005000  1005000 

905000  2205OOO  1005000 

4805000  2:4805000  4375800 

1805000  600 5OOO  2005000 

180 5000  1:2005000  2005000 

3605000  4005000  2005000 

1805000  2OO5OOO  1:0005000 

3605000  1:0005000  305000 

4305000  1:8005000  3:0005000 


8:0005000 

1005000 

1:0005000 


2:0005000 

8005000 

2005000 

8005000 

1:0005000 

3005000 

2:8005000 


3005000 


3005000 


8005000 


6:1205000  I 80:0005000 


28:0005000 


ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO 
DE  JANEIRO  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE 

1842-1843. 


NATUREZA  DA  DESPEZA.  TABELLAS. 


Com  a Representação  Frovincial N.°  1 

Com  a Secretaria  cTAssembléa 2 

Com  a da  Presidência 3 

Com  a Escola  Normal 4 

Com  a d’Architectos  Medidores 3 


Coai  a Instrucção  Elementar, 


Com  o Lycèo  Provincial  . . “ • 8 

Com  as  Côngruas  dos  Parocbos,  seus  Coadjutores  e guizamenlos  pará 

igrejas  Matrizes 9 

Com  a construcção  de  Matrizes  c reparos  das  existentes 10 

Com  o ordenado  do  Carcereiro  da  Cadèa  de  Niclberoy,  e o do  seu  Aju- 
dante   11 


Com  a continuação  da  Cadèa  de  Rezende  é reparos  das  existentes  . . 
Com  o sustento,  vestuário,  curativo  e conducção  dos  presos  pobres  da 

Cadèa  de  Nictheroy . ; 

Com  o expediente  da  Policia  e execuções  de  justiça 


Com  o Corpo  Policial.  12 

Com  a Illuminação  da  Cidade  de  Nictheroy.  . 13 

Com  24  Vaccinadorcs  14 

Com  as  Casas  de  Caridade 

Com  a Dircctoria  das  Obras  Publicas 13 

Com'' a Thesouraria  Provincial lf> 

Com  a Mesa  Provincial 17 

Com  os  Registos  e Agencias . 18 

Com  as  Collectorias  dos  Portos 19 

Com  as  Barreiras,  Pontes  c Barcas 20 

Com  as  Collectorias  e Mesas  de  Rendas 21 

Com  o Custeio,  reparo  das  Barcas  de  passagem  e Farol  da  Barra  da 

Estreíla 22 

Com  o Sollicilador  da  Fazenda 

Com  as  obras  publicas 23 

Com  as  despezas  eventuaes  


SOMMAS. 


18:51035400 

5:23235000 

■20:36035000 

2:33436200 

6:44035000 

8:04035000 

44:718.£000 

8:73035000 

40:03035000 

50:00035000 

70036000 

6.00035000 

10:00035000 

4.00036000 

117:51135700 

14:02036000 

4:80035000 

12:96035000 

19:83035000 

13:15035000 

14:00035000 

13:35035000 

5:18035000 

4:S0035000 

23:87935520 

5:40035000 

20035000 

344:00035000 

13:36135180 


836:23735000 


l,a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843. 


REPRESENTAÇÃO  PROVINCIAL. 


NATUREZA  DA  DESPEZA. 


LEGISLAÇÃO. 


Com  a diaria  do  6#>400  róis  do  36  Membros  da  Assomblóa  Le- 


gislativa. 


Ajudas  de  custo  do  ida,  o volto. 


VENCIMENTOS. 


OBSERVAÇÕES. 

As  diarias  vão  auguientadas  do  mais  15  dias  para  alguma  prorogação  quo  possa  acontecer. 


A esta  Tabella  vai  anncxa  a Rolaçíio  nominal  dos  Senhores  Deputados. 


IlclaçSo 
Rio  d 
biílla 


tios  Diqmlados  -,\  Assembléa 
ti  Janeiro  no  biennio  de  1 84 9.  e 
N.°  í. 


Legisla liv a Provincial  do 
íSjõ  mencionada  na  Ta- 


Conselheiro  P;n:lin<i  José  Soares  de  Souza. 

Visconde  de  JJaepondv. 

Conselheiro  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Conselheiro  Joaquim  Francisco  Yianoa. 

Doutor  João  Manoel  Pereira  da  Silva. 

Doutor  Fuzebio  de. Queiroz  Gouliuho  Maltozo  da  Cauiaia. 
Doutor  Deocleciano  Augusto  Cezar  do  Amaral. 

Doutor  José  lgnacio,  Vaz-Vioira. 

Doutor  lgnacio  Manoel  Alvares  d’Azevedo. 

Conselheiro  José  Clemente  Pereira. 

Major  João  NepomUceno  Caslrioto. 

Padre  Luiz  Antonio  Muniz  dos  Santos  Lobo. 

Doutor  Thomaz  Gomes  dos  Santos. 

Major  Frederico  Carneiro  de  Campos. 

Conselheiro  Manoel  José  de  Souza  França. 

Com  mandante  Superior  José  de  Souza  Breves  Filho. 
Doutor  João  Alves  Loureiro. 

Conselheiro  d’Estado  Honorio  Hermcto  Carneiro  Leão. 
Conego  Manoel  de  Freitas  Magalhães. 

Doutor  Yenancio  José  Lisboa  Filho. 

D.  José  de  Saldanha  da  Gama. 

Doutor  Fernando  Sebastião  Dias  da  Moita. 

Doutor  José  Alves  Carneiro. 

Rafael  Pereira  de  Carvalho. 

Doutor  Josino  do  Nascimento  Silva. 

Tenente  Coronel  João  Pereira  Darrigue  Fáro. 

Conselheiro  Àureliano  de  Souza  e Oliveira  Coutiuho. 
Doutor  João  Caldas  Vianna. 

Brigadeiro  lgnacio  Gabriel  Monteiro  de  Barros. 

Doutor  Bernardo  Augusto  Nascentes  Azambuja. 

José  Augusto  Cezar  de  Menezes. 

Doutor  Bernardo  Clemento  Pinto. 

Doutor  Francisco  Julio  Xavier  Filho. 

Tenente  Coronel  Caetano  Luiz  Machado. 

José  Chrislino  da  Cosia  Cabral. 

Francisco  José  Cardozo. 


2, a TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  18A2-18&3. 

SECRETARIA.  DA  ASSEMBLÉA  LEGISLATIVA  PROVINCIAL. 


EMPREGOS. 

• 

NOMES. 

\ 

LEGISLAÇÃO. 

VENCIMENTOS. 

(riiillinrnie  llnnrinirn  rie  ílmivín 

Lei  ii. ° is 

liOOOSPOOO 

A mnnupnw . 

\ 

800 000 

Dito.  t * * 

Francisco  dos  Passos  Corrêa  , , 

I 

800 í?  000 

1 

'Decreto  n.®  180. 

Porteiro. 

Joaquim  Pedro  da  Silva '. 

600 vT  000 

Continuo 

* i 

Francisco  Ferreira  Ilarboza 

) ■ 

400 ít  000 

Guardn  rias  Calerins 

Luiz  Alves  da  Silva  Penna 

TÔ&OOO 

Correio ' 

Vicente  Justiniano  ria.  Costa 

/Lei  ti, v í8.- 

7GÍPOOO 

) 

• 

3:752  #000 

MATKR1AI.. 

1 

i 

Com  a impressão  dos  Projectos, 

! 

e mais  papeis  d'Assembléa, 

} 

e despeza  com  o expediente 

| 

da  Secretaria 

1:500#000 

5:252#000 

OBSERVAÇÃO.  . 

As  diarias  d&Guarda,  o do  Correio  vão  tambein-  augmenladas  demais  15  dias-  pela  meima  razão  mencionadu  na  Tabelia  n,® 1 a respeito  dos 
subsídios  dos  Senhores  Deputados. 


3.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  18A2-1843. 


PRESIDÊNCIA  DA  PROVÍNCIA. 


EMPREGOS. 


NOMES. 


LEGISLAÇÃO. 


VENCIMENTOS. 


Secretario D.0'  João  Cândido  de  Deos  c Silva 

OOlcial Manoel  Teixeira  Coimbra . . . \ 

Idetn Diogo  Teixeira  do  Macedo 

Amanuense Joaquim  Francisco  Leal , i 

Ideiii Buy  Germnk  Possolo  . . ./ 

ldem Miguel  Vicente  Terrabuzi [ 

Ideni João  Pereira  du  Costa  Motta )Lci  n.°  3 c Decreto  n.®  137, 

ldem Alexandre  da  Cunha  Ribeiro  Feijô [ i 

Porteiro Luiz  Carlos  Pereira  do  Carvalho , l 

Ajudante Lino  José  dos  Passos . 1 ' 

Continuo José  Marques  Xavier  do  Brito ] 

Ajudante Camlllo  José  Ferreira 

Correio Iimoccncio  Maria  d’Almcida  Gonzaga..  .....  / 


2:00035000 

1:20035000 

l:200©000 

80035000 

80033)000 

80033)000 

80035000 

80035000 

01035000 

48035000 

40035000 

40033)000 

30035000 


Gratificação  aos  Addidos Lei  n.®  214. 


MATERIAL. 


Aluguel  da  casa,  e expediente. 


Impressão  das  Leis,  e actos  do 
Governo,  Relatórios,  Balan- 
ços, e Orçamentos 


3:00035000 


0:00035000 


ft.a  TABELL&  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPESA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843. 

ESCOLA  NORMAL. 


EMPREGOS. 


Dircctor José  da  Costa  Ar.ovrdo. 


Porteiro. 


MATERIAL. 


Aluguel  da  casa • 

Aceio  da  dita 

Concerto  de  utensílios.. 

Papel,  pennas,  etc 

12  exemplares  de  lições  <ic  leitura 

-  - de  ler 

— — Historia  de  Simão  dc  Nantua.  . 

. Poesias  Sacras,  e profanas,  . . 

- Mappas  Stalisticos • . 

Grammatlca.  ....... 

______  Glossários  da  língua  Poriuguoza, 

Synonimos  da  dita 

- Arithmetica.  ....... 

Geographia 

Bíblia. 


LEGISLAÇÃO. 


VENCIMENTOS. 


Í.COO-TTOOO 


iíi.rooo 


3r,o.irooo 

2326000 

aocrooo 
8026000 
1226000 
7, “'200 
182DOOO 
482POOO 
1226000 
36®000 
1236000 
3636000 
4826000 
4826000 
4826000 


2:85426200 


5.  a TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843. 


ESCOLA  DWRCHITECTOS  MEDIDORES. 


EMPREGOS. 


Lente  e Director Pedro  d’Alcantara  Bellegardo . . 

Dito.  . Jacintho  Vieira  do  Couto  Soares. 


Dito D.or  Lino  Antonlo  Rebello, 

Dito Antonio  Manoel  de  Mello  . 


Substituto  e Secretario Antonio  José  de  Araújo . 

Porteiro.  José  Alves  Guimarães.  . 


Continuo João  Alvares  da  Silva 


MATERIAL. 


Aluguel  da  casa.'.' , 


Despeias  miúdas. 


Livros,  modelos,  e instrumen- 
tos  


Aula  de  Dezenho. 


Com  o exercido  pratico. 


LEGISLAÇÃO. 


VENCIMENTOS. 


1:200®  000 


i.*000®000 
1:000®  000 
1:000®  000 
1:000®  000 
240®000 
200®000 


300®000 

100®000 

200®000 

100®000 

100®000 


800®000 


6:440®000 


C.íi  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842>1843. 


AULAS  MAIORES; 


MUNICÍPIOS.  NATUREZA  DAS  AULAS. 


NOMES  DOS  FROFESSORES. 


LEGISLAÇÃO. 


VENCIMENTOS. 


Campos Dc  Latim  , 

Paraty , 


Cabo  Frio. 


Simplicío  Euzchio  Nogueirn..  . 
Padre  João  Antonio  da  Cunha . 
Padre  Ignacio  Felizardo  Fortes. 


Itaborahy.  . . . 
Nictheroy.  . . . 


Rezende. 


Campos. 


José  Augusto  Cezar  de  Menezes \Lci  Provincial  n.°  101 

Antonio  Pedro  Hospanhor I 

” Adcodato  Pinto  Sfuniz  Manga | 

» Padro  Paulino  Josd  Rodrigues  dos  Santos.  . , , / 

Geometria Antonio  Rodrigues  da  Costa Decreto  de  30  d’A  gosto  de  1833. 

Francoz Carlos  Frederico  Rennd 

JUniLADOS. 


I Padre  Josd  Rodrigues  Oarbozu. 


Paraty. 


Padro  Manoel  Antonio  da  Silva 


Cabo  Frio 


Josd  Thcodoro  da  Roza  Gama  < 


Decretos  n,®"  20,  39,  e 73.  . . 


800 CP  000 
800(5000 
80ÜC000 
800 CP  000 


8000000 


COO  C?  000 
GOOCPOOO 


500(5000 

800-000 


210(5000 


8.-040(5000 


'*  r AHt  LI.A  EXPI.JCATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  BESPEZA  PARA 

iNsTiurrAo  i'i.i:mi:ntaii. 


O ANNO  FINANCEIRO  DE  l*/i2-lf,/i3. 


I I ' U.IIlAUí;  IHs 
I Oi.  VS 


i Dirn  lor  J UM i m.inn  J.or  <).«  Korln,. 

professor  rs. 

í o «uiwi.i  o*  s.  Jo.m  |h|ilMii.  Framisn»  José  l.ope*. 


I TGISI  \i 


ITFNMUíiS 

AO.  MAS  ( \SA*« 

1'Sroi.AS. 


OUIU  N.UKIS 


de  I?ai|it'i% 
>.  G*uir  i J <> 


CiuriK 

Na  Cehi.le  . 

M IMUAIlAniU  . 

Nd\i:;.i  . 

iTAliUHV  . . 

M»  MÍ. 

Par  Air  . 

lunii.  ... 

Macaiié  . . . . 

!■-•<( ! 

1 T A ISO»  A II V . 

Mem.  . ....  i 

Igcasm;' 

liicir.  . . 

Marica 

Ide  11: | 

Va  leso  a 

lileiTi 

Vassouras  (imciir.n). 

Idcm 

S.  João  do  Piuv  in:  . 

Idcm 

Mac* 

Meu: 

Camagallo k 

{'  1’IHAIIV  .... 
PaRUIYBA  DO  M.L. 

! IíariuMama  (iui.) 

j 

| Cabo  trio.  . . . 


I No  Curalo  de  Santa  Rila 

j.Na  Vil!.! 

jldcin 

Na  Villa 


Cabo  mo < 

(Nu  Passa 2 em 

i 

Nova  Fiuslt.go  (int.J.  {Na  Villa  . 


Freguczja  da  Conceição.  . . Jose  < 
\ o ria  Illio  Grande  . . Vaga 


| S.  Amimo  dlSajuI)  Na  Villa  . 


. .Manoel  Jorge  <lr  F.iri.i 

. . Theodorieo  Jose  Ferreira  de  M<»rne<. 

FrauriM  O Antoitm  da  ToMj  Ilarreto.  . . 

. . j.Mi-uel  Joik«|utiu  d.i  Cimiu 

j João  Rodartc  da  Goma  Lobo 

. Jl.juiindo  Fernandes  d'Auuiar 

. . I Jo<*:  Antônio  da  Silva  Rocha 

. .1  \nlonio  Innoccncio  Furtado  dc Mendonça. 

. . Constando  da  Si!\a  Jardim 

. . Pedro  Corrêa  Tabnrda  de  Bulhões  . . . 

. . Luiz  José  de  Souza 

. . José  Anlonio  de  Carvalho 

. . Anlonio  dos  Santos  c Almeida  .... 

. . Manoel  Vieira  da  Silva  Santos 

. .j  Alexandre  Bussard 

. .{José  Corrêa  Ta  borda  de  Bulhões.  . . . 

I 

. . José  da  Costa  Ferreira 

. . Manoel  Joaquim  Soares  Vianna  .... 

. . João  Anlonio  dos  Sanlos 

. . Manoel  Batboza  Ribeiro 

. . Joaquim  Augusto  Ribeiro  dc  Carvalho  Rios 
. . Jose  dc  SotJjj  Lima 


dc  Munibucabo  . . Anlonio  José  da  Silva  Ramos . 


Nicrur.r:  -v  ....  Frcg; 

Valem; .1 Na  V 

Ma  ui:.  .....  Idcm 
iTACaiuuY  . . . . Iiiem 
Nova  Fí:icih<>*  . . Idcm 
Vassoiras  'i merina;,  Idcm 


Na  Villa Anlonio  Fernandes  da  Cunha 

Idcm Joaquim  José  Jorge 

rnOFESSOKAS. 

Frcguczia  de  S.  João  Baptista.  D.  Roza  Senhorinha  dc  Souza  Leitão  . . 

Na  Villa D.  Zeferina  Joscpha  Puito  dc  Bulhões  . . 

Idcm D.  Luiza  Augusta  dc  Menezes  .... 

Idcm D.  Francisca  Marcclina  dos  Santos  Maltozo 

Idcm 1).  Paulina  Alves  de  Mattos  Prego  . . . 

Idcm D.  Augusta  Carlota  Sanehes  Brandão  . . 


Pap.au Idcm D.  Carlota  Leopoldina  dWIvarenga  . . . 

Par  a lí  v 2 a inliTina).  Idcm . . D.  Bernarda  Preciosa  da  Silva  Medclla.  . 

I CA>rv,  v:.L'>  . . . Idcm D.  Maria  Proteslatd  Ferreira 


D.  Maria  Proteslatd  Ferreira 


S.  Joiotn  BsRRa  . i Xdcm D>Carlola  Joannada  Transfiguração  . . 

Cabo  raso  ....  j.Na  Cidade D.  Francisca  dc  Paula  Adelaide  de  Moura  . 

|ldem D.  Maria  do  Carmo  Moreira  de  Sá  . . . 

• • D.  Adelaide  Mnrianna  dc  Sou»  e Oliveira 


lidem.  . . 


Iul' as«v Na  Villa D.  Margarida  Fugcnia  dc  Balbi  . . . . 


Mario  a .....  Idcm D.  Rita  da  Silva  Jardim.  . 

i J MULA  DOS. 

' Par\:iv3a  . . . . j Anlonio  Marro»  de  Abreu.  . 


PAitArv  . 
Cajipis  . 


. Malheus  Gome*  de  Andrade  • . 
Anlonio  José  Hittlrimir*  Picanço  . 


I Gratificação  dos  Professores 

| ImiiriNsão  d.j  Compêndios 

I UnlMirJos  d r.  Professores  que  tiverem  de<er  *i*m»ado».  »•  <<>m  .1  m.hij.i  nb-  utn:«i» 


WO7000 

1207000 

80rooo 

liorcwi) 

5007000 

80 -r  000 
1007000 
80  7 000 
SO7OOI) 
S07000 
80  c 000 
80-7000 
807000 
807000 
80-7000 
807000 
807000 
80.7000 
807000 
807000 
80-7000 
1007000 
O 
o 


3007  000  | 

4007000 

2007000 

3007000 
3007000 
*2107000 
3007000 
2Í07000 
2507000 
2507000 
2107000 
2507000 
1 CS 7 000 
2507000 
2007000 
2507000 
•200C000 
200C000 
2405000 
210-000 
2000000 
4000000 


.-(to.— n.iii 
000.71  mui 
6007000 

6007000 
00117  doo 

0007000 
0007000 
G00  7 000 
G007000 

6007000 

C007000 

0007000 

4007000 

0007000 
6007000 
0007  OOO 
0007000 
0007000 
C007000 
4007000  , 
0007000  i 
0007000 
0007000 
6007000 
7 


0607000 
6OO7MIO  | 
1.0007  0< Ml 

1:1207000 
S8O70OI) 
0807000 
1:0005(100  I 

920  5 000 
<100 

<120.- 00(1 
«20-000 
020“000 
720  5 000 
020-000 
848-000 
920--000 
880.— 000 
920  -000 
sso.rooo 
GS05000 
9205000 
9205000 
8805000 
1:1005000 
5 


805000 

2405000 

4007000 

*5207000 

S05000 

2405000 

4005000 

7205000 

S05000 

2405000 

G005000 

92050CO 

1005000 

3005000 

C0050G0 

í .«007000  Í 

1 

5O7OOO 

2005000 

0007 000 

8507000  ' 

507000 

200 7 COO 

0005 000 

8905000  ] 

80  7 OOO 

2005  ouo 

G005000 

SS05000  . 

50-7000 

2007 COO 

G007000 

S90.“  000  | 

507000 

2005000 

0005000 

S905000  j 

S07000 

25O7OOO 

6007000 

O2O7OOO  I 

ao.5000 

1S05000 

0005 000 

8305 OCO  : 

905000 

2005C00 

600 7 000 

S905000  j 

507000 

2007000 

C005000 

8905  000  j 

S050D0 

2507000 

C005000 

■ 9205000  1 

SOCOOO 

3005 OCO 

0007000 

9805000  j 

80-7000 

25O7OOO 

0005000 

1)207000  ! 

905000 

•2005000 

6007000 

8305000 ! 

50  7000 

2OO7OOO 

6007000 

8507000  , 

5 

4OO7OOO 

4007000  | 

6 

7 

1305000 

1305000  ! 

7 

O 

1307000 

1305000  | 

39:3187000 

i.ooo.-ooo  j 

1005000 1 

4:0005000  | 

.1:0705(100 

9:9485000 

20:3005000 

44:7185000  ! 

8.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORCAIWAENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843. 


LYCKO  PROVINCIAL. 


EMPREGOS. 


Dircctor.  . 


Professor  dc  l.s,Letrnse  Grain* 
matica  Portugucza.  . ■ • Manoel  José  dc  Medeiros. 

Dito  de  Franccz  c Inglcz. . . Padre  João  Ilygino  Uirlcncourl. 

Dito  dc  Gcographia  o Historia,  Carlos  Maigro  Rosticr.  . . . 

Dito  do  Latim  c Mathcmatica.  Manoel  José  da  Costa  Ludovico. 


Dito  do  Philosophia  Racional 

e Moral (Vaga) 

Dito  de  Grego  e Rhctorica.  . Doutor  Joaquim  Caetano  da  Silvo. 


Capellão. 


Economo. 


Dois  Inspcetorcs.  . . . 

Tres  Emprcgudos  subalternos. 


Dois  Serventes. 


Aluguel  de  cinco  moradas  de 
casas  onde  eslà  o Lyclo,.  . 


LEGISLAÇÃO. 


. . . . Padre  Lourenço  Vieira  dc  Souza  Mcirolles,  . 


sLcis  Provinciaes  n.°*  143  c 2H. 


VENCIMENTOS. 


soosooo 


800$  COO 
800$000 
8005POOO 
1:200$000 


800 ví  000 

1.-20OCÍOOO 

200ÍÍOOO 

200$000 

300$000 


S;730$000 


0.8  TABELLA  EXPLICATIVA  00  ORÇAMENTO  DADESPEZA  PARA  0 ANHO  FINANCEIRO  BE  1842-1843. 


CULTO  PUBLICO. 


1 

COMARCAS. 

MUNICÍPIOS. 

1 RF.GIT7.IAS. 

PÀROCJJOS. 

- 

uçâ  CO.NCmJAS.  cu,st^en- 


NICTHEROY. 


í S.  Juãn  Baptnta Thomaz  do  Aquino 

■ < S.  fiimçnlo Eduardo  d'Andrade  Lima  . . . 

j S.  Selu-uao  du  Haqiú Antuido  Brandão  de  Mello  . . . 

\S,  Lnurcuçotr.lldéa  dos  Índios.  . . . Manoel  Xavier  de  Castilbol  . . . 

1 X.  S.  do  Piedade João  Luiz  Bezerra 

| S.  Niralao  de  Suruliy Autonlo  José  Delgado  Pinto  . . . 

('  Ciuapinierini . . Francisco  José  de  Santa  Escolástica 

X.  S.  do  Guio  da  Pacopabiba Francisco  Alves  da  Costa . . . . 

liiti.imeriiK José  Gomes  Marques  e Cunha  . . 

; S.  João  de  Mcriiy SchaSlião  de  Brito  Jleirelles  . . . 

I Pilor Vnlonio  Joaquim  Ribeiro  dc  Santo  i 

' . S.  Anionio  dc  Jacotinga Manoel  dos  Santos  Silva  . . . . 


ITABORAHY.  . 


; ItaBOIIAIIV  . . . 


\S.  Astomo  oe  SV. 


I N.S.  do  Piedade  dclguassú Francisco  Lopes  Bsrboza.  . 

V Mnrapirú José  de  S.  Tliemaz  d'Aquino. 

(s.  Jnãiide  Itaborahy Manoel  dc  Freitas  Magalhães 

\ Desterro Manoel  Simões  da  Foaceca  . 

/ Kio  Ilmiiro Tito  Pereira  de  Carvalho.  . 


| S.  Antouiu  dc  Sá 

Santíssima  Trindade  . . . . . . . Antooio  Soares  Medeiros . . 
I S.  José  do  Boa  Morte  dc  Guapiassú  . . Francisco  José  Ribeiro  Braga 


I^Marica'  ....  X.  S.  do  Amparo José  Custodio  Gonçalves 

, Saouarema  . . . |X.  S.  de  Xazarclli Joaquim  José  da  Costa. 


CABO  FRIO  . 


Macaué.  . . 


í X.  S.  do  Assompção Miguel  Lopes  de  Castro  . . . 

. ' X.  S.  da  Lapa  de  Capivary João  de  Araújo  Alves  Marinho. 

I S.  Pedro  d'Aldéa  dos  Índios José  dcCéa  c Almeida  . . . 

Aromam, 1 João  Manoel  da  Costa  e Castro  . 

(s.  João  Baplisla _.  . . . João  Gomes  de  Mello  Tremedal. 

. Sacra  Família  do  Rio  dc  S.  João  . . . Jeronimo  Ferreira  de  Souza  . . 

I Desterro  dc  (Juissaman. Domingos  dc  S.  Bernardo  Rocha 

I X.  S.  das  Neves  c Santa  Rita 


lANGKA  DOS  REIS. 


i Angra 

, / iTAGÜAUr  . . . . 

I Par  .nr 

\ Maxcaratiba  . . 


(X.  S.  do  Rozario  de  Mambucaba  . . . Francisco  PorOrio  do  Rozario  . . 

X.  S.  da  Conceição Manoel  Esteves  da  Kobrega . . . 

\ Santa  Anna  da  ilha  Grande  dc  Féra  . . Frei  Bento  da  Trindade  Rangel . . 

|X.  S.  da  Conceição  da  Ribeira  . . , . João  Ignacio  Figueira  d'AIeantara. 


| S.  Francisco  Xavier Antonio  Dias  Rello.  . . . 

•jS.  Pedro  c S.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages.  Joaquim  Conrado  d'Oliveira. 


. jX.  S.  dos  Reraedios Antonio  Jorge  da  Costa  . . 

IX.  S.  da  Guia Manoel  Alvares  Teixeira  . . 

’ , Santa  Anna  dc  Itacorussá Dcmetrio  João  Vieira  Falcão . 


CAMPOS  . 

* 


Urezexde 


S-  João  da  Barra 


i Rezende  . . . . 
. S.  João  do  Príncipe. 
^ Barra  Massa  . . 

ÍPiR.anv 

Vassouras.  . . . 


(S.  Salrador . João  Carlos  Monteiro 

S.  Sebastião Cesario  Gomes  Livio 

. S.  Antonio  dosGuaruihos  ....  . Manoel  Carlos  da  Silva  Gusmão  . . 

('  S.  Gonçalo Antonio  Paes  da  Silva. 

S.  Fidclis  dc  Sigtnaringa Manoel  Joaquim  da  Rocba  Campista  . 

. S.  João  Baptista Francisco  José  Pereira  de  Carvalho  . 

. X.  S.  da  Conceição Anionio  Maria  Ribas  Sandim  . . . 


|S.  João  Marcos Bento  José  de  Souza  e Silva  . . . 

jX.  S.  da  Piedade  do  Rio  Claro  . . . ■ Domingos  Vieira  Machado  . . . 

Is.  Sebastião Francisco  João  Chrisostomo  Barreto 


VASSOURAS. 


CANTAGALLO . 


j Valexça  . . . 

^Parautra.  . . 
^Caxiagaleo  . . 
) Nova  Fribcroo  . 


I Santa  Anna José  Tbcodosio  de  Souza  . . 

■ ^S.  João  Baptista  doArrozal Antonio Tolentluo  Legal . . 

| Sacra  Família  doTinguá Antonio  Pereira  dos  Santos  . 

• X.  S.  da  Conceição Augusto  Celerino  Osorio  . . 

I Paty  do  Alleres Manoel  Felizardo  Nogueira . 

(Santo  Anionio  do  Rio  Bonito  ....  Antonio  Barboza  Ribeiro.  . . . , 

•-.N.  S.  da  Gloria Joaquim  Cláudio  Vianna  das  Chagas  . 


■ S.  Pedro  c São  Paulo José  Cardoso  dc  Mesquita . 

1 Santa.  Anna  de  Cebolas Joaquim  José  de  Amorim. 

|S.  José  do  Rio  Preto Luiz  Gonçalves  Dias  Corrêa 

I Santíssimo  Sacramento José  de  Santa  Monica  Dioiz 


i S.João  Baptista Jacob  Joye  . . . 

. Pastor  Protestante Frederico  Saverbron 


Côngruas  de  81  Coadjutores 


4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

400J5000 

4009000 

4009000 

4009000 
4009000 
4009000 
4009000 
. 4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4OO9OOO 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 


4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 


4009000 

4009000 

4009000 

4OO9OOO 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 

4009000 


4009000 

4009000 


24:0009000 

12:2009000 


809000 

309000 


3:0809000 

9 


OBSERVAÇÕES. 

Como  os  Coadjutores  não  são  permanentes,  mas  amovíveis  ã vontade  doi  Tarocbos,  bc  por  este  motivo  que  não  vão  aqui  mencionados  seus  nomes. 


MEC-DAC  Bibliotooa  Naeional  Ri*  ia  (aaaira  - Brasil 

stmnp  K nmmrik  , 


■a,  ;. 


4309000 

4309000 

4809000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4509000 

4309000 

43O9OOO 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 
4509000  ! 
4509000 
4509000 

4309000 

4309000 


4309000 

4309000 

4309000 

430-9000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4300000 

4309000 

4309000 


4309000 

4309000 

4309000 

4309000 

4309000 


4309000  1 

4309000 

4509000 

4309000 

4509000 

4009000 


27:8309000 

12:2009000 


37:0009000  | 3:0309000  I 40:0309000 


10. a TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843. 


CULTO  PUBLICO. 


/ 

1 

NATUREZA  DA  DESPEZA. 

CONSIGNAÇÃO 

MENSAI.. 

'JOTAL. 

4003000 

i 

■4:8003  000  ! 

«003000 

7:2003000  ; 

300  3 000 

3 000  - 000  ; 

3003000 

3:6003? OOO  i 

4003000 

•í:80O3ÍO(K)  | 

200 3 000 

2:4003  000 

4003000 

4.S003000 

8003000 

9:6003:000  , 

(, de  Macnhú 

L 

2003000 

2:4003000 

5 

r, 

43:2003000 

3 

6:8003000 

1 

80:0003>000 


I2.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO 

FINANCEIRO  DE  18&2.18A&. 

CORPO  POLICIAL. 


LEGISLAÇÃO. 

QUANTIAS. 

Soldos,  Gratiíicações,  Forragens,  e Farda- 
mentos.  1°  Appendice 

103:0425100 

Taccinadorcs.  2.°  Appendice.  ....... 

1:3205>000 

Qnarteis  para  os  OHiciaes  e Destacamentos. 
3o  Appendice 

3:957-5600 

Luz  para  Quartéis  o Corpos  de  Guarda.  4o 
Appendice ' 

- 

1:022  $000 

HOSPITAL. 

* 

Medicamentos,  Bixas,  Sangrias  c Dentista  . 

V. 

2. 

U 

2:000^)000 

Roupa  c concertos  de  camas,  c ulensis  . . 

ó 

< 

3005000 

DIVERSAS  DESPEZAS. 

E 

2. 

5* 

Transporte  dc  Destacamentos  de  uns  para 
outros  lagares 

o 

t/3 

•_/ 

O 

400  50ÒO 

'Concerto  de  armamento  e correame  . . . 

. o 

600^000 

Selins,  arreios  e freios  . . • . . . . * • • 
Remonta  de  cavallos ■ • • • • 

e 202. 

1:5005)000 
2:000  5000 

Re^arfcs  no  Quartel  da  Capital 

1:000  5000 

Custeio  e concerto  da  carroça  do  serviçe 

r 

. 120  #5  000- 

Livros,  papel,  &c.,  para  o expediente  dc 

r 

1505)000 

Ulensis  de  cozinha  para  o Quartel,  e Des 
tacamcntos 

1005000 

* 

117:5115700 

l.°  APPENDICE  A TABELLA  N.°  12. 


■ ') 

:::: 


Capitães 


Tenentes 


\ 


Alferss. 


\ Veríssimo  Ricc  de  Mello  Trant 
/ Bonifácio  José  dc  Souza  Queiroz 

í ■ 

Vago 

I Manoel  José  Mendes  . . 
Manoel  Fortunato  de  Moraes 

(Francisco  José  Nunes  . . 

José  Bernardos  de  Brito  . 
Antonio  Barboza  d’01iveira 
i José  Antonio  de  Magalhães 


1. «*  Sargentos  engajados  2.a  vez. 

2. °*  ditos  dito . 

Furriéis  dito  . . . . 

Cabos  dito  . . . . 

cora  ol.°  engajamento 


Soldados,  Clarins  e Cornetas  com  o 2.°  engajamento 
. com  o l.°  engajamento 


Cavalgaduras  para  as  praças 
Fardamellospara  238  praças 


A 


720^000 


SOLDOS,  GRATIFICAÇÕES,  FORRAGENS  E FARDAMENTOS. 
Major  Commandante...  João  Nepomuccno  Castrioto  ...  1 

Alferes  Ajudante  . . Alexandre  Carlos  Castrioto 

— Quartel  Mestre.  Francisco  Antonio  Tinto  . 

Secretario  . . Joaquim  Ignacio  da  Luz 

Medico D.°r  Manoel  da  Silveira  Rodrigues. 

; Liborio  José  d’Almeida. 

^ José  Antonio  Freire  . 

Í Antonio  Tello  Barreto 

. João  Caetano  Espinho  . 

/ 

Claudiano  Joaquim  Ferreira. 

\ Bento  José  Gonçalves  . 

I Luiz  Antonio  dOlivcira 


1:08055000 


78055000 


72055000 


96055000 

2.1C055000 

1:08055000 

2:16055000 

66055000 
480  SD  000 

3:12055000 


3:76055000 


' 4 

36555000 

1:46055000 

- 6 

27355500 

1:64155000 

4 

. 24605375 

98555500 

já 

228J5125 

2:73755500 

8 

18255500 

1:4G055000 

Ui 

219J5000 

24:30955000 

55 

17555200 

9:63655000 

122 

18255500 

22:26555000 

• • 

365500 

8:68755000 

103:04255100 

3.  ’ APPENDICE  Á TABELLA  N.  ‘ 12, 


0 Cartel  para  os  ofeíciaes  e destacamentos. 


Comniamlantc i is$O0O 

CaPil5cs' fi  144$000 

Subalternos 15  j20$000 

Destacamento  de  Rezende 1 12$800 

» de  Cabo  Frio 1 6 $000 

» de  Cantagailo 1 1G$000 

53  de  Itaborahy  . . . . 1 3$000 

de  Angra 1 20$000 

» de  Yassouras.  . . 1 14^000 

>'  de  Valença í 8$000 

53  dc  Pirahy 1 i6$000 

» dc  Macahé  ..........  1 C$000 


216$000 
720  $000 
1:800 $000 
153  $600 
72  $000 
192$000 
36$000 
24O$0OO 
168$000 
96$000 
192$000 
72$000 


3:957$600 


4.'  APPENDICE  Á TABELLA  N.»  11, 


LUZES. 


Para  o Quartel 

e Corpos  de  guarda  em  Nictheiroy. 

io 

36  $£>500 

365JJOO0 

» 

Dcslacamenlo  dc  Campos 

3 

36  $£>500 

109  $£>500 

» 

» 

de  Vassouras 

2 

36$£500 

73$000 

» 

» 

de  Yalença 

1 

36$500 

36$£>500 

» 

» 

de  Cabo  Frio  . . . 

2 

36$500 

73$00<J 

» 

• 

» 

de  Rezende.  . . . . 

2 

36&500 

73$000 

» 

» 

de  Gantagallo 

2 

36$500 

73$000 

); 

dc  Angra  dos  Reis  . . . 

2 

36&500 

73$£>000 

» 

» 

da  Parahjba  . . . . - . 

2 

36$50Ó 

n$m 

)) 

» 

de  Itaborahy  . ...  . 

1 

36&500 

36$500 

» 

dc  Paraty 

i 

36$£>500 

36$5O0 

Somma  Rs,  . 

i:022$000 

m 


13, a TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DF,  18A3-1R43. 


ILLU3HNAÇÃ0  DA  CIDADE  DE  NICTUEROY. 


i Custo,  e collocaçfio  de  50  lampiões  «pie  accrescom 2:500,^000  j, 

!l  f 

í Costeio  de  200  lampiões  a 6$800  róis  cada  lium  por  mez,  inclui- 
i dos  os  50  acima 


Lei  Provincial  u.®  216 


11:520^)000  [I 
16:020,^000 


l&.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO 

FINANCEIRO  DE  18&2-18&3. 

VACCI.NADORES. 


MUNICÍPIOS. 

NOMES. 

LEGISLAÇÃO. 

Nictheroy.  . . 

Dr.  Miguel  Eugênio  Nogueira  . 

Magé 

Peregrino  José  Freire 

Iguassú  .... 

Lauriano  Pinto  da  Silva 

llaborahy . . . 

Álvaro  Antunes  Marcello . . . . 

Sl.  Ant.°  de  Sá. 

Samuel  da  Paz  Furtado  do  Men- 

Maricá  .... 

donca 

João  Marcello  Brazü 

Cabo  brio.  . . 

José  Vieira  de  Almeida 

Paraly 

(Vago.) 

Macahé  .... 

José  Francisco  Frougeth  . . . . 

C/D 

Angra 

Francisco  Junuario  Rodrigues.  . 

t- 

Itaguahy.  . . . 

Dr.  Raimundo  Antonio  Teixeira. 

O 

Mangaratiba.  . 

João  Melitão  da  Fonseca.  . . . 

S5 

Campos.  . 

Marianno.  José  Machado  . . . . 

~C3 

Rezende.  . . . 

João  José  Fernandes  Coelho.  . 

O 

Vassouras . . . 

Dr.  José  Polycarpo  de  Araújo  e 

s*» 

O 

Oliveira 

t- 

K. 

Cantagallo.  . . 

João  Antonio  da  Piedade.  . . . 

Valença.  . . . 

Dr.  Frederico  Emilio  John  . . . 

0? 

S.  João  da  Bar- 
ra  

Francisco  Pereira  Campellò.  . . 
Dr.  Manoel  Baplista  Fluminense. 

Pirahy.  . . . . 

Barra  Mansa.  . 

Dr.  Amancio  Raimundo  de  Mas- 

* 

carenhas 

Nova  Friburgo. 

Dr.  João  Bazet.  

Parahiba  do  Sul 

José  Martins  da  Silveira  . . . . 

S.  João  doPrin- 

cipe 

José  Joaquim  Ludovino  cia  Silva. 

Saquarema  . . 

Caetano  de  Barcellos  Marinho. 

GRATIFICAÇÕES. 


2002000 

200,^)000 

2002000 

2002000 

2002)000 
200  $>000 
20025000 
20025000 
2002)000 
2002)000 
2002)000 
200  2*000 
2002)000 
200  2000 


2002000 
200 2000 
2002000 

2002000  • 
200 2 000 

200  2000 
2002)000 
2002000 

2002000 

2002000 


4:8002000 


15,a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  18A2-1843. 


DIRECTORIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS. 


EMPREGOS. 


NOMES. 


LEGISLAÇÃO. 


VENCIMENTOS. 


» » n . . . 

» da  2.*  » ... 

i)  a » . . . 

» da  3.*  » ... 

o a a . . . 

a da  4.*  » . . . 

» » a . . . 

Aspirantes  a Engenheiros  Civis, 


Amanuense, 

a 

Porteiro.  . . 


Henrique  Izidoro  Xavier  de  Brito 

Frederico  Carneiro  do  Campos \ 

Julio  Frederico  Koeler.  1 

Carlos  Rovicrro i 

Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel ......! 

Antonio  dos  Santos  Cru* 

Ernesto  Augusto  Cozar  Eduardo  de  Miranda. . . >Lel  Provincial  n,°  84». . . . . 

Pedro  Taulofs.  [ 

Joaquim  José  Cabral 

Gustavo  Adolfo  Fernandes  Pinheiro.  ......  i 

(Vago) ] , 

José  Xavier  Garcia  d'Almeida . . / 

Sérgio  Marcondes  dc  Andrade  / 

Francisco  Eduardo  dc  Paula  Aroeira y 

José  Luiz  de  Azeredo  Coutinho  . 1 

Camillo  Maria  do  Menezes J 

Torquato  José  da  Silva  Azevedo f ( 

João  Pinto  Gomes. Lamego. . . „ o «qq 

Diogo  Menezes  do  Almeida ?Idem  n>  

Ricardo  Tompson  Junior I 

Augusto  Cezar  Carpineti 1 

Manoel  Carneiro  Almeida  e Albuquerque.  . . . ) 

José  Albano  Cordeiro ...../  .....  . 

Jorge  Eduardo  Xavier  de  Brito. Delib.  e Ordens  da  Presidência 

. Antonio  Niçolào  da  Cunha  e Brito > de  29  d1  Abril  de  1837, e de  30 

, Narcizo  Francisco  dos  Santos  Porto. \ d’Àgostoei.#  doOut.  de  1839. 


MATEBUt. 


Aluguel  da  casa 

Expediente  da  Secretaria. 


4 :600iI5000 
1:60025000 
1:60025000 
1:600«P000 
1:60025000 
80025000 
80025000 
80025000 
80025000 
80025000 
80025000 
' 80025000 
80025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
36025000 
3602500 O 
60025000 
80025000 
38025000 


30025000 

20025000 


r 80025000 


19:88025000 


16.»  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA 

FINANCEIRO  DE  1842-1843. 

THESOURA1UA  DA  PllOVLNClA. 


Official  Maior. 
Ofíiciaes  . . . 

Amanuenses 
OÜíeial  Maior. 


Primeiros  Es- 
criplurarios 


SECRETARIA. 

. Máximo  Antunio  Barboza. 

Uofio  Rodri  gues  da  Silva  . 
(Luiz  A ntonio  Goulart  . . 

I J osé  Marl  ins  da  Rocha  . 
•\ 


CONTADORIA. 

. Ànlouio  Henriques  de  Miranda 
Reso ■ 


í Angelo  Anlonio  d’Àlmeida.  . 
'José  Vcrissimo  dos  Sanlos  . . 

. )Antonio  José  Gonçalves  Yillela 
■.Narcizo  Xavier  de  Barros . . . 


Segundos  Es 


jJoaquim  José  da  Rocha  . 
criplurarios  . (Braz  Francisco  Torres  . . 


Terceiros  Es-  ( 
criplurarios 


Addidos  . . . 


Francisco  Ignatio  Tavares  . . 

< Justino  José  d’Araujo 

(Fernando  Mendes  da  Cosia  . 

/José  Aniceto  Rangel  dc  Calda 

Tello " 

Francisco  Anlonio  d’Álmeida  . 

IJosé  Joaquim  Braga 

Manoel  Fernandes  Pinto  . . . 
jJoaquim  Caetano  Fernandes  Pi 

nheim 

Domingos  de  Souza  França.  . 
Luiz  Mariano  d’01iveira  . . . 

^ Ricardo  Soares  d’Almeida  , . 


LEGISLAÇÃO. 


o 

< 


rs 

5! 

o 

O 

c*. 

n 

IC 


o 

o 


rs 

K. 

za 


1CARA  ü AHN  J 


VENCIMENTOS. 


'lOurm-K' 

'lOO-^OOO 

/iooí?ooi> 

\ 1)0  7?  00(1 
•/lOO.^OOO 


/lOO^UUÒ 

(lOO-rOOO 
400É>000 
4 00,22)000 
400^000 

400$000 

400$000 

m&ooo 

llOO&OOO 

400#000 


S00,#00l> 

soo&ooo 

80O-XDOOO 

80OÍD000 

800fg)000 

800&000 

SOO^OOÓ 

800$000 


12:400^)000 


LEGISLAÇÃO.  VENCIMENTOS. 


Thesoureiro  . 
Fiel  . . . . . 
Porteiro  . . . 

Contínuos  . . 


•{ 


Transporte 

THESOURARIÀ. 

Joaquim  3Nunes.de  Carvalho 


o 

CD 

O 


Antouio  Augusto  d’AImeida.  . . 

Leonidio  Folix  da  Silva. 

João  da  Silveira  Pinto 

José  Joaquim  da  Silva  . . . • . 


t/i 

52 

o 

1-^ 

CO 

cn 

o> 

to 

CO 


EXPEDIENTE. 

Papel,  Livros,  &c. 


o 

Ui' 


“j 

O 

5 


52 

© 

CO 

ÜX 

ft) 

to 

H* 


fí> 


t; 

n 

i 


12:400  £>000 

1:600^)000 

200£)000 

150£>000 

100$000 

100$000 


17*a  TABELLA  EXPLICATIVA  00  ORÇAMENTO  1>A  DESPEZA  TARA  O ANHO 

FINANCEIRO  DE  1842.1863. 


Administrador. 
Escrivão  . . . 
Thesoureiro.  . 


Correio , . . . 


•EEZA  PBOVINCIÀL. 


Cbnferentes.  . 


Escripturario  . 
Amanuense . . 
Porteiro  e Con- 
tinuo. . , . 


Guardas.  . • . 


João  José  Dias  Camargo . . . 
Luiz  Affonso  de  Moraes  Torras 
Bernardo  José  Yianna . . . . 
Carlos  Amancio  dos  Reis . . . 
Joaquim  Corrêa  da  Silva.  . , 
Joaquim  José  da  Nobrega  . . 
Manoel  Luiz  Lopes  de  Carvalho 
Francisco  de  Paula  Rodrigue 

Leitão.  

ínnocencio  José  deProença. 
Joaquim  José  Pinheiro  . . . 
Eliziario  José  dos  Santos.  . . . 
Manoel  Pereira  de  Paiva  e Vas- 

concellos 

Francisco  Anlonio  Martins.  . 
Pedro  Joaquim  de  Carvalho  Ra 


pozo  *»••••«•  •• 
Francisco  Borges  do  Carmo 


Gratificação  ao  Escripturario. 


MATERIAL. 


Aluguel  da  easa 

Livros  para  a escripluraeão,  pa- 
pel, penas,  tinta,,  arêa,  lapis 
obrèas,  canivetes,  cadarços  e 
mais  miudezas,  impressão  de 
papeis,  c eucadernações,  lim- 
peza da  casa,  e passagens  nas 
Barcas  de  Vapor  para  as  entre- 
gas do  rendimento  na.  The- 
souraria  da  Provincia,  e ou- 
tros misteres 


LEGISLAÇÃO. 


co 

■CO 

co 


<a> 

-o 


o 

s- 

E 

<u 

bj 

O 

Q 


'O 


<y 

-v 


a 

o 

B 

a 


CD 

<D 

& 


Fort.  de  10  de 
Alarço  do  1^838 


VENCIMENTOS. 


2:400$000 
1:600$000 
1:6OO$OO0 
1 :2OO$OO0 
1 :200$000 
800$000 
600$000 


480$000 
400$000 
400  $000 
400 $000 


400$000 
400  $900 


400$000 

240$000 


100$000 


12; 620 $000 
720  $000 


660  $000 


14:000$000 


JS.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  Aí  ANNO 

FINANCEIRO  DE  1842-1843. 

UEGISTüS  !•:  AGENCIAS. 


- . x 

legislação. 

— r-r — ■; t—  t» 

VENCIMENTOS. 

REGISTO  1)0  Kl  O PRETO. 

1 

Administrador  . 

Antonio  José  Ozorio  de  Tina! 

! . | 
l 

Leitão 

i 

1 r< 

600  $000 

Escrivão  .... 

.José  Caetano  c!  Almeida  . . . . ! 

-r  • 

i ' ÜV 

• A 50 ÍD 000 

1 rs 

i 3 ' 

< 

Administrador  . 

Antonio  Pinhcim  (LAinieula  . . 

í E 

! 700$G0G 

Escrivão  .... 

Antonio  Josüso  R anoso  . . . 

! 5 

V>  | 

! 600  $000 

, 

! PAR  ATT 

z j 

o 

CO 

• 

Administrador  ■ 

Manoel  Luiz  Campos  do  Amaral 

600^000 

Escrivão^.  . . . 

Antonio  Juslino  Eerreira  . . . . j 

IO 

500$000 

i 

| 

O 

i 

! 

rouso  seccò 

•O 

Administrador  . 

Justiniano  Augusto  Chaves  . . • 

ss 

o 

03 

700$000 

É.scrhão  . . . . 

Sevrrino  Augusto  de  Pinho  Car- 

S 

valho 

3 

o 

600  $>000 

1 

PARAUYBUNA. 

D 

r+ 

O 

Administrador  . 

João  Ilobeilo  dc  Vasconcellos  . 

Cw 

700$OÔG 

Escrivão  . . . . 

to 

-4 

600$000 

CL, 

MANDUCARA. 

O 

g 

Administrador  . 

MatheuS  Gomes  d’Amlrade. 

. o’ 

600  $000 

Escrivão  . . , . 

Manoel  d a Silva  Medella  ... 

Cu 

re 

B00$000 

] 

rORTO  B0  LEITE. 

„ 00 

' t=* 

Administrador  . 

Joaquim  Xavier  «'Oliveira  Pi- 

montei . - 

eoo$ooo 

t.scHiiio  , . . . 

Manoel  Martins  Moura 

» 

A00$000 

í 


8:1S0$00Q 


LEGISLAÇÃO.  VENCIMENTOS. 


- 

• • • • • 
r1 

ÀRIRO'. 

2. 

S* 

Administrador  . 

Firmino  Júlio  de  Moraes  Car- 

o 

• 

Escrivão  .... 

João  Antonio  da  Silva  . . . . . 

Om 

5* 

GRATAHU’. 

o 

V) 

z 

• 

Administrador  . 

Antonio  de  Mello  Souza  e Me- 

o 

CO 

OS 

Escrivão  .... 

João  Gomes  Sardinha  do  Amaral. 

to 

o 

MAR  DE  U ESPANHA. 

o 

Administrador  . 

Luiz  Antonio  da  Silva  Braga  . . 

os 

Escrivão  .... 

Bernardo  Adrião  Rodrigues.  . . 

PORTO  NOVO  DO  CUNHA. 

5 

Cu 

Administrador  . 

Vicente  Ferreira  Dias  Bicalho.  . 

O 

to 

Escrivão  . . . . 

Pedro  José  da  Silva  . . . . . . 

*4 

G. 

n 

AGENCIA  DAS  FLORIS. 

5»* 

Agente.  . . . . 

Cândido  da  Costa  c Silva.  . . . 

õ‘ 

PORTO  VELHO  DO  CUNHA. 

o 

OC 

Agente.  . . , , 

Forlunalu  José  Soares  Leite  . • 

t • ■ 

8:150$000 


600$000 

í>00#>000 


600  #>000 
500$>000 


600$000 

aoo$ooo 


600  #>000 
400#>000 

600$000 

600$000 

Í3Í550^0()Õ 


I 


I9.a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANHO 

FINANCEIRO  DE  1842-1843. 

COLLECTORIA  DOS  PORTOS. 


ANGRA  DOS  REIS. 

Thesoureiro 

Escrivão.  . . . Antonio  Joaquim  cia  Cruz  Sevci» 
Avlis 

1TAG0AHY. 

Thesoureiro.  . José  de  Mattos  Costa,  Carvalho. 
Escrivão.  . . . Francisco  de  Paula  Araújo.  . . 


LEGISLAÇÃO.  YENCIMENTOS. 

1:000  $000 
000  $000 

560  $000 
2AO$>000 


lis 


Tnesoureiro. 
Escrivão.  . . 


MANGARATIBA. 

Cândido  José  de  Sena  Motla.  . 
José  Cândido  Teixeira 


3IACAHÉ. 

Thesoureiro.  . Bernardo  José  de  Castro  Bitten- 
court   . 

Escrivão.  . . . Pedro  Paulo  Fernandes  de  Yas- 
concellos  . . . _ . ..... 

PARATY. 

Thesoureiro.  . Firmino  José  de  França .... 

Escrivão.  . . . Manoel  Goriçaflve^dèT^roitasV  . 

CABO  FRIU 

Thesoureiro.  . Ant\  Rodrigues  da  Costa  e Sousa. 

Escrivão.  . . . Francisco  Bernardes  de  Sá  eYas- 
concellos 

CAMPOS. 

Thesoureiro.  . José  Francisco  Yianna 

Escrivão 


I CO 


240, $000 
1 50$000 

350$000 
.1 80  $000 

240  $000 
200$000 

240  $000 
180$000 

• 700  $000 
300$000 

íi  180  $000 


COBRADORES. 


20.»  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO  FINANCEIRO  DE  1842-1843 


PORTAGENS  OU  BARREIRAS. 


I Db  Paraty.  — Domingos  Lopes  Novaes 

Da  Pbdha.  — Franciscisco  Rodrigues  da  Silva 

Dk  Manoaratiba.  — Nazario  Joié  Ferreira 

Dr  Itacoaut.  — Claudiu  José  Tinoco 

Dk  Matto-grosso.  — Alexandre  Nogueira  de  Lacerda 

Da  Policia.  — Manoel  da  Costa  Passos 

'Do  Commehcio.  — Felicíssimo  Gomos  Sobral  Duquc-Eslratiu.. 

Do  Socayaõ.  — Justino  de  FaTla  Peixoto. . . . 

Dk  Cantagallo.—  Carlos  José  Pereira  de  Magalhães 

Do  Rodbjo.  — Luiz  Antonio  Loureiro . , , , 

Porte  do  Dbziwígano.—  Mariano  José  do  Amaral 

Barca  qo  Uba\  — Mariano  Rodrigues  de  Arnujo 


ai,i  TABELLA  explicativa  do  orçamento  da  despeea  para  o anno 

FINANCEIRO  DE  1862-184$. 

COLLECTORIÁS. 


QUANTIAS  OR- 
ÇADAS. 

porcenta- 

gem. 

IMPORTÂNCIA 

DA 

PORCENTAGEM. 

Nictheroy 

29:&OA.W>500 

2:137$320 
2:069$100 
i:825$800 
2:234^)775 
1:087$200 
964 $600 
586$400 
185$200 
1:529$900 
358$400 
562$800 
708$600 
1:278 $300 
564$600 
905$500 
850$500 
553 $200 
1:046$800 
969 $525 
1:788$600 
502 $200 

Iguassú 

13:79/1*0000 

12:172$000 

O,  011  lu 

4 K 

Magé 

lã 

1 c 

Itaborahy 

lo 

\ K 

S.  Ántonio  de  Sá 

5:436  $000 

15 

C)A 

Maricá 

xU 

C)A 

Cantagallo 

4 • Oãü  UV/U 

2:932$000 

926$000 

Nova  Friburgo 

xU 

OA 

Vassouras  . . 

4U 

£)A 

Parahiba  do  Sui 

Valenca 

i tj  v/l/  j 

l:792$000j 

xu 

20 

4 K 

Rezende 

ü.  í i 

/i‘72á.'#>000 

1 5 

S.  João  do  Príncipe 

8:522$000 

3*76/i.'ft0nft 

IO 

15 

Barra  Mansa  . . 

l.a  de  Campos 

18:110^)000 
17:01 0$000 

3-fiíííí  VAOrtA 

10 

2.*  Dita  ...... 

. O 

u 

Pirahy 

O 
i K 

S.  João  da  Barra.  . 

O •VOOqjJlJlJV 

5:234  $000 

10 

on 

Cabo  Frio 

xu 

Angra 

U*4vv  JuUv 

H *Q9 h ViSOrtO 

10  . 
4 K 

Macahé 

9.K\  \ 

1D 

<IA 

Mangaratiba  . . . 

«•tu  X '4/UUu 
2:486^)000 
, 7:062$000 

H.4  Kfj  vinnn 

Z\) 

4 s 

Itaguahv.  .... 

1 o. 

Oi&yJjy  00 
1:059$300 
773$400 
964  $600 

Paraty 

I O 

4 K 

Saquarema.  ... 

4:823$000 

15 

20 

198:957$000 

25:879$520 

■■■■■■MV 

■IMMMH 

Na  Çollecloria  tlc  Níictheroy  percebem  o CoIIector  e o Escrivão  5 por 
«as  rendas  que  não  tem  lançamento,  e 10  por  #/#  nas  que  o tem,  a excepção 
da  Decima  Urbana  que  tendo  lançamento  também  deduzem  5 por#/0. 


22.0  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO 

FINANCEIRO  DE  1842-1843. 

PASSAGENS  DE  RIOS  K FAROL  DA  KSTRELLA. 

NATUREZA  DA  DESPEZA. 

QUANTIAS. 

Costeio  da  Barca  da  Passagem  do  Rio  Parahiba . , 

_ iii.fi 

1. •800.'?  000 

Reparo  das  Barcas,  c Canôus  das  ditas  passagens . . 

Farol  dabarra  da  Estrclla 



2:000^)000 
400 £5  000 

9 

23  .a  TABELLA  EXPLICATIVA  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PARA  O ANNO 

FINANCEIRO  DE  1842.1843. 


OURAS  PUBLICAS. 


# 


Com  a estrada  do  Rodeio  

da  Mahgaratiba 

— do  Mar  de  Hespanha 

dos  Fazendeiros 

do  Muriahô.  

de  Cantagallo  ao  Porto  das  Caixas 

de  Par«ty . 

do  Portò  Novo  do  Cunha  aos  trez  Corregos 

Com  a picada  dc.Japuiba 

Com  a ponte  do  Parahyba  e outras,  reparos  e concertos  das  estradas  não  contem- 
pladas espccialmcntc,  chafariz  de  Nicthcroy,  c obras  não  previstas 


48:0009000 

24:0009000 

24:0009000 

21:0009)000 

24:000225000 

24:0009000 

16:0009000 

12:0009000 

24:0009000 

100:0009000 


314:0009000 


N.  B.  Não  se  contempla  a despeza  com  a estrada  da  Estrella  á ponte  do  Parahybuna,  a de  Cantagallo  a 
Macahé,  c a doCommcrcio  na  hypolhese  de  deverem  seremprebendidas  ou  continuadas  á custa  dos  emprés- 
timos para  cilas  decretados. 


